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LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 1º DE DEZEMBRO DE 1997
 
(Vide Lei Municipal nº 5.384, de 2000)
(Vide Lei Complementar nº 50, de 2001)
(Vide Lei Complementar nº 361, de 2006)
(Vide Lei Municipal nº 8.437, de 2015)
(Vide Lei Municipal nº 8.438, de 2015)
 

Institui o Código Tributário do Município de Araraquara.
 

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 24 de novembro de 1997, promulga a seguinte Lei Complementar:

 

Art. 1º  Esta Lei estabelece, com fundamento na Constituição Federal, no Código Tributário Nacional e na Lei Orgânica do Município, que institui tributos, define as obrigações principais e acessórias das pessoas a ele sujeitas e regula o procedimento tributário, sem prejuízo da legislação supletiva e das disposições regulamentares.(Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

LIVRO I
DAS NORMAS GERAIS E TRIBUTÁRIAS
 
TÍTULO I
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art.  2º   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 3º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III -  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO E VIGÊNCIA
 

Art. 4º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 5º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 6º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 7º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

a) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

c) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

TÍTULO II
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art.  8º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 3º (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 4º (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 9º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II
DO FATO GERADOR
 

Art. 10. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 11.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 12.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I  - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

TÍTULO III
DA SUJEIÇÃO ATIVA E PASSIVA
 
CAPÍTULO I
DO SUJEITO ATIVO
 

Art. 13.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II
DO SUJEITO PASSIVO
 

Art. 14.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 15.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 16.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO III
DA SOLIDARIEDADE
 

Art. 17.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I  - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.    (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO IV
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA
 

Art. 18.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 19.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO V

DO DOMICÍLIO FISCAL
 

Art. 20. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 21.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 22.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 23. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 24.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

TÍTULO IV

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 25.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II

DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES
 

Art. 26.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 27. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 28.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO III

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS
 

Art. 29.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

TÍTULO V

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
 

CAPÍTULO I

DO LANÇAMENTO
 

Art. 30.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 31.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 32. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 33.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 34.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 35.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 36.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 37.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II

DAS MODALIDADES DE LANÇAMENTOS
 

Seção I

Do Lançamento por Declaração

 

Art. 38.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção II

Do Lançamento de Ofício

 

Art. 39.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IX- (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 40.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção III

Do Lançamento por Homologação

 

Art. 41.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º . (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção IV

Do Arbitramento

 

Art. 42.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
 

Art. 43.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I  -  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 44.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 45.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO IV
DO PAGAMENTO
 

Art. 46.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 47.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 48.  É facultado à Administração a cobrança em conjunto de impostos e taxas, observadas as disposições regulamentares.

 

Parágrafo único.  O Executivo poderá parcelar débitos, tributários ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, fixando, dentro dos limites legais de sua competência, as respectivas normas regulamentadoras. (Redação dada pela Lei Complementar nº 41, de 2001)
 

Art. 49.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO V

DA RESTITUIÇÃO
 
Art. 50.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 51.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 52.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 53.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 54.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO VI

DA REMISSÃO
 

Art. 55.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO VII

DA DECADÊNCIA
 

Art. 56.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO VIII

DA PRESCRIÇÃO
 

Art. 57.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 58.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

 

TÍTULO VI
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 59.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 60.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II

DA ISENÇÃO
 

Art. 61.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 62.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 63.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.    (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO III

DA ANISTIA
 

Art. 64.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 65.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

a) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

c) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 66.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

LIVRO II

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO
 

TÍTULO   I

DOS TRIBUTOS
 

Art. 67.  Integram o sistema tributário do Município de Araraquara:

 

I - impostos:

 

a) sobre a propriedade predial e territorial urbana;

 

b) transmissão  “inter vivos”,  a  qualquer  título,  por ato oneroso de bens imóveis, por natureza ou acessão física  e  de   direitos  reais  sobre  imóveis,  exceto  os  de  garantia,  bem  como  cessão  de direitos a sua aquisição;

 

c) serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência Estadual ou Federal.

 

II - taxas:

 

a) (Revogada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) pelo exercício do Poder de Polícia Administrativa do Município.

 

III - contribuição de melhoria.

 

TÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA
 

CAPÍTULO I

DO FATO GERADOR
 

Art. 68.  O imposto sobre a propriedade territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de terreno, por natureza ou acessão física, como definido na Lei Civil, localizado na zona urbana do Município, observando-se o disposto no artigo 70 deste Código.

 

Art.  69.  O imposto sobre a propriedade territorial urbana é devido pelos proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de terreno localizado na zona urbana, mesmo que utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola ou agroindustrial.

 

Art. 70.  A zona urbana, para o efeito do imposto sobre a propriedade territorial urbana, será fixada periodicamente por Lei, desde que nela existam pelo menos dois dos seguintes melhoramentos:

 

I - meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

 

II - abastecimento de água;

 

III - sistema de esgotos sanitários;

 

VI - rede de iluminação pública;

 

V - distribuição de energia elétrica domiciliar com seu fornecimento;

 

VI - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de três quilômetros de terreno considerado para o lançamento do tributo.

 

Art. 71.  São consideradas urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos municipais competentes e que se destinem à habitação, ao comércio ou à indústria, mesmo que localizados fora das zonas definidas no artigo anterior. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Parágrafo único.  O imposto incide também sobre o imóvel que, localizado fora da zona urbana, seja comprovadamente utilizado como sítio de recreio e no qual a eventual produção agropecuária não se destine à comercialização. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 72.  Para os efeitos do imposto sobre a propriedade territorial urbana considera-se terreno o solo sem benfeitorias ou edificações e o que contenha:

 

I - construção provisória removível sem distribuição ou alteração;

 

II - construção em andamento ou paralisada;

 

III - construção em ruínas, em demolição, condenada ou interditada.

 

§ 1º  Em áreas que possuíam edificações e estas foram demolidas, para dar lugar à nova edificação para exploração de atividade econômica ou para utilização residencial, desde que possua projeto de construção aprovado na Prefeitura do Município de Araraquara, considerar-se-á como terreno edificado tomando-se como base a área a ser construída constante no projeto de construção aprovado pela Prefeitura. (Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)
 

§ 2º  O contribuinte deverá anualmente efetuar o pedido de enquadramento, devendo apresentar uma cópia do projeto de construção aprovado. (Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)
 

§ 3º  O pedido será analisado pela Secretária Municipal da Fazenda com base no laudo expedido pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano, sobre o andamento da construção. (Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)
 

§ 4º  O prazo de enquadramento deverá ser renovado anualmente mediante solicitação do interessado, até o término da obra, sendo que os prazos máximos de enquadramento para lançamento do IPTU como predial, serão os seguintes:

 

a) Até 250 m² ............................ 18 meses.

 

b) De 251 m² a 500 m²............... 24 meses.

 

c) De 501 m² a 1000 m²..............36 meses.

 

d) Acima de 1000 m².................. Até 48 meses. (Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)
 

§ 5º  Quando do término da construção e da concessão do “habite-se”, deve-se corrigir a metragem da área construída lançada pra fins tributários, se esta estiver diferente da metragem constante do projeto de construção aprovado. (Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)
 

Art. 73.  A incidência do imposto independe:

 

I - da legitimidade dos títulos de aquisição da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel;

 

II - do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel;

 

III - do  cumprimento  de  quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas relativas ao bem imóvel.

 

CAPÍTULO II

DO SUJEITO PASSIVO
 

Art. 74.  Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 1º  Conhecidos o proprietário do imóvel e o titular do seu domínio útil, este será considerado sujeito passivo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 2º  Desconhecidos o proprietário do imóvel e o titular do seu domínio útil, será considerado sujeito passivo aquele que estiver na posse do imóvel. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 75.  Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto o promitente comprador imitido na posse, os titulares de direito real sobre o imóvel alheio, o fideicomissário e os ocupantes, a qualquer título, do imóvel, ainda que pertencentes à União ou aos Estados ou a qualquer pessoa isenta ou imune ao imposto.

 

Art. 76.  Quando o adquirente de posse, domínio útil ou propriedade de bem imóvel já lançado for pessoa imune ou isenta, vencerão antecipadamente as prestações vincendas relativas ao imposto, respondendo por elas o alienante.

 

CAPÍTULO III

DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA
 

Art. 77.  A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem imóvel.

 

Art. 78.  As alíquotas do imposto são progressivas em função do valor venal, conforme a seguinte classificação: (Redação dada pela Lei Complementar nº 45, de 2001)
 

I – Terrenos localizados na sede do Município: (Redação dada pela Lei Complementar nº 45, de 2001)
 

a) Valores Venais até R$ 9.219,63 – 1,05%; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
b) Valores Venais de R$ 9.219,64 a R$ 15.366,04 – 1,3125 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
c) Valores Venais de R$ 15.366,05 a R$ 30.732,09 – 1,5750 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
d) Valores Venais de R$ 30.732,10 a R$ 61.464,17 – 1,8375%; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
e) Valores Venais de R$ 61.464,18 a R$ 92.196,26 – 2,1%; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
f)  Valores Venais de R$ 92.196,27 a R$ 122.928,35 – 2,3625 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
g) Valores Venais de R$ 122.928,36 a R$ 153.660,44 – 2,6250 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
h) Valores Venais de R$ 153.660,45 a R$ 184.392,52 – 2,8875%; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
i) Valores Venais de R$ 184.392,53 a R$ 215.124,59 –3,15%; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
j) Valores Venais acima de R$ 215.124,59 – 3,4125 %. (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
 

II – (Revogado pela Lei Complementar nº 378, de 15 de dezembro de 2006)
 

Art. 79.  O valor venal do terreno será fixado considerados os seguintes fatores em conjunto ou isoladamente:

 

I - declaração do contribuinte, desde que aceita pelo fisco;

 

II - preços correntes de terrenos estabelecidos em alienações realizadas nas proximidades do considerado para lançamento; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

III - localização e características;

 

IV - existência de equipamentos ou serviços urbanos como água, esgoto, pavimentação, iluminação e limpeza pública;

 

V - índices de desvalorização da moeda;

 

VI - índices médios da valorização da zona em que esteja situado o terreno considerado;

 

VII - outros elementos informativos obtidos pelo órgão lançador e que possam ser tecnicamente justificados;

 

VIII - preços  fixados em sentenças judiciais recentes, definitivas em expropriatórios ou ações de apossamento administrativo e em desapropriação amigáveis.

 

Art. 80.  Em vista dos elementos especificados no artigo anterior, a Administração Municipal organizará planta genérica de valores, de modo a assegurar aos contribuintes de uma mesma zona, igual tratamento tributário. (Vide Lei Municipal nº 6.502, de 2006)
 

Parágrafo único.    (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro)
 

CAPÍTULO IV

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO FISCAL IMOBILIÁRIO
 

Art. 81.  A inscrição no cadastro fiscal imobiliário é obrigatória, devendo ser requerida separadamente para cada terreno que o contribuinte seja proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, mesmo que beneficiado por imunidade ou isenção fiscal.

 

Art. 82.  O contribuinte deverá requerer a inscrição na qual declarará, sob responsabilidade, sem prejuízo de outras informações:

 

I - nome e qualificação;

 

II – Título de domínio ou contrato de compra e venda com firmas reconhecidas do vendedor e comprador; (Redação dada pela Lei Complementar nº 33, de 2000)
 

III - localização, dimensões, áreas e confrontações;

 

IV - efetiva destinação de acordo com zoneamento;

 

V - o estado de conservação de construção, se nele existir;

 

VI - valor venal estimado;

 

VII - no caso de posse, indicação de sua origem e a data do início de seu exercício;

 

VIII - endereço para entrega de avisos de lançamentos e modificações.

 

Art. 83.  O contribuinte é obrigado a requerer a inscrição do terreno no cadastro fiscal imobiliário dentro de 90 (noventa) dias, contados da:

 

I - convocação pela Administração Municipal;

 

II - demolição ou perecimento das edificações ou construções nele existentes;

 

III - aquisição ou data do contrato de promessa de compra;

 

IV - aquisição ou  data  do  contrato de  promessa  de  compra,  de  parte de terreno, definido como ideal, não construída;

 

V - posse legítima exercida sobre o terreno.

 

Art. 84.  O terreno de propriedade ou posse de contribuinte omisso será inscrito de ofício.

§ 1º  Os tabeliães e oficiais de registro ficam obrigados a enviar a Prefeitura do Município de Araraquara, as cópias de todas as escrituras lavradas e matrículas abertas ou já existentes que recebam registros ou averbações, no prazo de até 03 dias após o feito. (Incluído pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
§ 2º  O envio poderá ocorrer através da apresentação de fotocópias dos documentos citados no parágrafo anterior á Gerência de Rendas Imobiliárias da Secretaria Municipal da Fazenda ou através de meio eletrônico enviando as respectivas cópias para o endereço grimobiliárias@araraquara.sp.gov.br. (Incluído pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
 

CAPÍTULO V

DO LANÇAMENTO
 

Art. 85.  Para efeito de lançamento do imposto sobre a propriedade territorial urbana, será considerado o estado do terreno na época em que aquele se der.

 

Art. 86.  O imposto será lançado em nome do contribuinte inscrito no cadastro fiscal imobiliário.

 

§ 1º No caso de terreno objeto de contrato de promessa de compra e venda, o lançamento será mantido em nome do promitente vendedor, até o seu cadastramento em nome do promissário comprador.

 

§ 2º Tratando-se de terreno objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso, o lançamento será feito em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou do fiduciário.

 

Art. 87.  Nos casos de condomínio o imposto será lançado em nome de um, de alguns ou de todos os co-proprietários, sem prejuízo da responsabilidade solidária de todos, pelo pagamento do tributo.

 

Art. 88.  O lançamento do imposto será distinto, um para cada unidade autônoma, ainda que  estas sejam contíguas e de propriedade do mesmo contribuinte.

 

Art. 89.  O lançamento poderá ser revisto de ofício, nos casos previstos no artigo 149 do Código Tributário Nacional.

 

§ 1º O pagamento da obrigação tributária, objeto de lançamento original, será considerado parcial, caso ocorra a revisão tratada neste artigo.

 

§ 2º O lançamento é regido pela Lei vigente à data da configuração do fato gerador do imposto sobre a propriedade territorial urbana.

 

Art. 90.  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

§ 2º (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

CAPÍTULO VI

DO PAGAMENTO
 

Art. 91.  O pagamento do imposto será feito em prestações, cujo número será fixado por Decreto, respeitando o mínimo de 4 (quatro).

 

Art. 92.  O pagamento do imposto não implica reconhecimento pelo Município para quaisquer fins da propriedade, do domínio útil ou da posse do terreno.

 

CAPÍTULO VII

DAS PENALIDADES
 
Art. 93.  Ao contribuinte que não cumprir o disposto nos artigos 82 e 83 deste Código, será imposta multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor anual do imposto.

 

Parágrafo único.   Essa multa será devida por um ou mais exercícios, até a regularização da inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário.

 

CAPÍTULO VIII

DA COBRANÇA E DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO
 

Art. 94.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 95.  Nos casos de expedição fraudulenta de guias para recolhimento do imposto, responderão civil, penal e administrativamente, os servidores que as houverem subscrito ou fornecido.

 

Art. 96.  O servidor responsável pela cobrança do imposto, a menor, responderá pela diferença perante a Fazenda Municipal.

 

Art. 97.  O executivo poderá contratar com estabelecimento de créditos com sede, agência ou escritório no Município, o recebimento do imposto, segundo normas especialmente fixadas para esse fim.

 

CAPÍTULO IX

DAS ISENÇÕES
 

Art. 98.  Desde que cumpridas as exigências legais, fica isento do imposto o terreno pertencente a:

 

a) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) agremiações   desportivas  licenciadas  pelo  Conselho  Regional  de  Desportos  e  filiadas  à   Federação Esportiva, quando por elas utilizadas, efetiva e habitualmente no exercício de suas atividades;

 

c) sociedade de economia mista e empresas públicas municipais;

 

d) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

e) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º Não gozarão das isenções previstas neste artigo as agremiações esportivas que mantenham títulos patrimoniais ou de propriedade.

 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 3º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 99.  As isenções referidas no artigo anterior, serão solicitadas em requerimento dirigido ao Prefeito, instruído com documentos que comprovem o preenchimento das exigências legais.

 

TÍTULO III

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL
 
CAPÍTULO I
DO FATO GERADOR
 

Art. 100.  O imposto sobre a propriedade predial, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de edificação, por natureza ou acessão física, como definido na Lei Civil, localizada na zona urbana do Município, observando-se o artigo 70 deste Código.

 

§ 1º Para os efeitos de incidência do imposto sobre a propriedade predial, são consideradas edificações permanentes e os respectivos terrenos que possam servir para habitação, uso, recreio ou para exercício de quaisquer atividades lucrativas ou não, seja qual for sua forma, seu destino aparente ou declarado, ressalvadas as construções referidas no artigo 72, deste Código. (Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)
 

§ 2º  Quando se tratar de edificação enquadrada no artigo 72 desta lei complementar, considerar-se-á o disposto nos seus parágrafos § 1º, § 2º, § 3º, § 4º e § 5º.(Incluído pela Lei Complementar nº 617, de 2009)”

 

 

Art. 101.  O imposto incide sobre edificação localizada na zona urbana, mesmo que utilizada em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial.

 

Art. 102.  Para os efeitos de incidência do imposto, consideram-se zonas urbanas as definidas nos artigos 70 e 71 deste Código.

 

CAPÍTULO II

DO SUJEITO PASSIVO
 

Art. 103.  Aplicam-se ao contribuinte do imposto sobre a propriedade predial as disposições contidas nos artigos 74, 75 e 76 deste Código. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

CAPÍTULO III

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA
 

Art. 104.  A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel edificado, que será apurado de conformidade com os critérios a seguir enunciados, sobre o qual incidirá alíquota progressiva em função do valor venal, de conformidade com a classificação a seguir, para imóveis localizados na sede do Município e no Distrito de Bueno de Andrada: (Redação dada pela Lei Complementar nº 45, de 2001)
 

a) Valores Venais até R$ 9.219,63 – 0,42 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
b) Valores Venais de R$ 9.219,64 a R$ 18.439,27 – 0,4463 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
c) Valores Venais de R$ 18.439,28 a R$ 30.732,09 – 0,4725 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
d) Valores Venais de R$ 30.732,10 a R$ 46.098,13 – 0,4988 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
e) Valores Venais de R$ 46.098,14 a R$ 61.464,17 – 0,525 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
f) Valores Venais de R$ 61.464,18 a R$ 92.196,26 – 0,5513 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
g) Valores Venais de R$ 92.196,27 a R$ 122.928,35 – 0,5775 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
h) Valores Venais de R$ 122.928,36 a R$ 153.660,44 – 0,63 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
i) Valores Venais de R$ 153.660,45 a R$ 184.392,52 – 0,6825 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
j) Valores Venais de R$ 184.392,53 a R$ 215.124,59 – 0,735 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
k) Valores Venais de R$ 215.124,60 a R$ 245.856,68 – 0,7875 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
l) Valores Venais de R$ 245.856,69 a R$ 276.588,76 – 0,84 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
m) Valores Venais de R$ 276.588,77 a R$ 307.320,85 – 0,8925 %; (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
n) Valores Venais acima de R$ 307.320,85 – 0,945 % (Redação dada pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
Art. 105.  O valor venal do imóvel não construído e do excesso de área resulta da multiplicação de sua área total ou do excesso da área, conforme o caso, pelo valor unitário do metro quadrado constante na planta genérica de valores.

 

Art. 106.  O valor venal do imóvel edificado será obtido pela soma do valor do terreno com o valor da construção.

 

§ 1º  O valor da construção resulta da multiplicação do produto da área bruta pelo valor unitário do metro quadrado de construção. (Renumerado do parágrafo único pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 2º   Para os imóveis edificados cuja área de terreno for superior a 500 metros quadrados considerar-se-á como valor venal do imóvel edificado a soma do valor venal do terreno correspondente à área de até 20 (vinte) vezes a área construída com o valor venal da área construída; a área de terreno excedente será considerada, para efeito de tributação, como terreno vago. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 3º  O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao imóvel edificado, assim considerado o que se enquadre no disposto no parágrafo único do artigo 100 deste Código, desde que atendidas as seguintes condições: (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I – seja utilizado para o exercício regular de atividades econômicas; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II – não seja utilizado apenas como domicílio fiscal; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III – as pessoas físicas ou jurídicas que utilizem o imóvel para o exercício de atividade econômica estejam inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de acordo com o que estabelece o artigo 313 deste Código. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 4º  Não se aplica o disposto no § 2º deste artigo aos imóveis que, no exercício de 2001, tiveram o lançamento do imposto como predial e permanecem com edificação em condições de lançamento, com as exceções previstas no artigo 72 desta Lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 52, de 2002)
 

Art. 107.  A área edificada será obtida por meio de medição dos contornos externos das paredes ou pilares, computando-se a superfície das sacadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento.

 

Art. 108.  No cômputo da área edificada em prédios cuja propriedade seja condominal, acrescentar-se-á a área privativa de cada condomínio, aquela que lhe é atribuída das áreas comuns em função da quota-parte a ele pertencente.

 

Art. 109.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 110.  Os valores unitários do metro quadrado do terreno e do metro quadrado da edificação são expressos na moeda corrente do País e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do terreno e da edificação, serão sempre arredondados, desprezando-se as frações da moeda.

 

Art. 111.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO IV

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO FISCAL IMOBILIÁRIO
 

Art. 112.  A inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário é obrigatória, devendo ser requerida separadamente para cada edificação de que o contribuinte seja proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, mesmo que seja beneficiado por imunidade ou isenção fiscal.

 

Art. 113.  Para o requerimento da inscrição da edificação, aplicam-se as disposições do artigo 82 deste Código, com os acréscimos das seguintes exigências:

 

I - dimensões e área construída;

 

II - finalidade;

 

III - área do pavimento térreo;

 

IV - número de pavimentos e área de cada um deles;

 

V - data da conclusão da construção;

 

VI - indicação do tipo de construção;

 

VII - número e natureza dos cômodos;

 

Art. 114.  O contribuinte é obrigado a requerer a inscrição dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da:

 

I - convocação pela Prefeitura;

 

II - conclusão ou ocupação de construção;

 

III - aquisição ou data do contrato de promessa de compra do imóvel;

 

IV - aquisição  ou  data  do  contrato  de  promessa  de  compra  de  parte  de   edificação  e respectivo terreno desmembrado, ou parte ideal;

 

V - posse exercida a qualquer título sobre o imóvel.

 

Art. 115.  A edificação e seu respectivo terreno, de propriedade ou posse de contribuinte omisso será inscrita de ofício.

 

CAPÍTULO V

DO LANÇAMENTO
 

Art. 116.  Para efeito de lançamento do imposto sobre a propriedade predial, será considerado o estado da edificação na época em que aquele de der. (Vide Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 117.  Aplicam-se ao lançamento do imposto sobre a propriedade predial, todas as disposições contidas nos artigos 86, 87, 88 e 89 e seus parágrafos, deste Código.

 

CAPÍTULO VI

DO Pagamento

 

Art. 118.  O pagamento do imposto será feito em prestações, cujo número será fixado por Decreto, respeitando o mínimo de 4 (quatro)

 

Art. 119.  O pagamento do imposto não implica reconhecimento pelo Município, para quaisquer fins, da propriedade, do domínio útil ou da posse do terreno.

 

CAPÍTULO VII

DAS PENALIDADES
 

Art. 120.  Ao contribuinte que não cumprir o disposto nos artigos 82, 83 e 113 deste Código, será imposta a multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor anual do imposto sobre a propriedade predial urbana. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.   Essa multa será devida por um ou mais exercícios, até a regularização da inscrição no cadastro fiscal imobiliário.

 

CAPÍTULO VIII

DA COBRANÇA E DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO PREDIAL URBANO
 

Art. 121.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Redação dada pela Lei Complementar nº 23, de 1.998) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 122.  Nos casos de expedição fraudulenta de guias para recolhimento do imposto, responderão civil, penal e administrativamente, os servidores que as houverem subscrito ou fornecido.

 

Art. 123.  Se houver cobrança do imposto a menor, o servidor responsável responderá pela diferença perante a Fazenda Municipal.

 

Art. 124.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 125.  O Executivo poderá contratar com estabelecimentos de créditos com sede, agências ou escritório no Município, o recebimento do imposto, segundo normas especialmente fixadas para esse fim.

 

CAPÍTULO IX

DAS ISENÇÕES
 

Art. 126.  Desde que cumpridas as exigências legais, fica isenta do imposto a edificação e seu respectivo terreno pertencente a:

 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - agremiações desportivas licenciadas pelo Conselho Regional de Desportos, filiadas à federação esportiva, quando por elas utilizadas efetiva e habitualmente no exercício de suas atividades;

 

III - sociedade de economia mista e empresas públicas municipais;

 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VI - ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, domiciliados no Município de Araraquara, enquadrados na Lei Federal nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, relativo ao imóvel que lhe sirva de moradia e do qual seja proprietário, usufrutuário ou locatário, não recaindo sobre outros imóveis de sua propriedade caso houver, sendo extensiva a isenção à viúva ou companheira do ex-combatente, sendo que a prova de enquadramento na Lei Federal nº 5.315, de 12 de setembro de 1.967, far-se-á pelos documentos nela exigidos, acompanhados de Declaração da Associação dos ex-Combatentes; (Redação dada pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
 

VII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
IX - Pessoa física, inscrita no Cadastro Único (Cad. Único) para programas sociais do Governo Federal de que trata o Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, que seja membro de família com renda per capita de no máximo meio salário mínimo e cadastro atualizado no máximo há 24 meses, proprietária ou promissária compradora de um único imóvel que lhe sirva de moradia, com área construída de até 69m² devidamente regularizada no cadastro imobiliário municipal, fica isento do IPTU. (Incluído pela Lei Complementar nº 845, de 2013) 

X – Área de proteção permanente – APP devidamente averbada na matrícula do imóvel juntamente ao registro imobiliário. (Incluído pela Lei Complementar n° 856, de 2014)
 

§ 1º  Não gozarão das isenções previstas neste artigo as agremiações esportivas que mantenham títulos patrimoniais ou de propriedade.

 

§ 2º (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 127.  Os aposentados por invalidez, possuidores, a qualquer título, de um único imóvel que sirva de moradia própria, ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial Urbana, desde que após realização de sindicância efetuada por Assistente Social do Município, através da emissão de laudo, fique comprovada a necessidade da isenção pretendida.

 

§ 1º  O Contribuinte, para se enquadrar como beneficiário da isenção de que trata o “Caput” deste artigo, fica obrigado a apresentar, juntamente com o requerimento, demonstrando satisfazer as condições previstas, os seguintes documentos:

 

a) comprovante hábil de que o requerente é aposentado por invalidez;

 

b) (Revogada pela Lei Complementar nº 606, de 4 de novembro de 2009)
 

c) comprovante que o requerente reside no imóvel.

 

§ 2º  No caso de falecimento do titular do imóvel beneficiado pela isenção, estender-se-á o mesmo direito ao seu cônjuge, aos seus filhos solteiros menores de 18 anos ou portadores de deficiência física ou mental de qualquer faixa etária. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 3º  A isenção de que trata o “caput” deste artigo, deverá ser renovada anualmente pelo contribuinte.

 

CAPÍTULO X

DAS ISENÇÕES PARCIAIS
 

Art. 128.  O valor do IPTU relativo à edificação, com seu respectivo terreno, que servir de moradia a seu proprietário ou promissário comprador, que possua um único imóvel, fica reduzido em 25% (vinte e cinco por cento) quando a área construída for de até 100m² (cem metros quadrados). (Redação dada pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
 

Parágrafo único.  Os benefícios de que trata este artigo, bem como, as condições exigidas para obtê-los, constarão obrigatoriamente do respectivo carnê de lançamento do tributo. (Incluído pela Lei Complementar nº 54, de 2002)
 

TÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS
 

CAPÍTULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
 

Art. 129.  O Imposto sobre Transmissão de Propriedade Imobiliária - ITBI, tem como fato gerador: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I - A transmissão mediante ato oneroso “inter-vivos” da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou acessão física, conforme definido no Código Civil; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

II - a transmissão mediante ato oneroso “inter-vivos” de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

III - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos anteriores. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 130.  A incidência do imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais:

 

I - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;

 

II - dação em pagamento; (Redação dada pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
 

III - permuta, inclusive nos casos em que a co-propriedade se tenha estabelecido pelo mesmo título ou em bens contíguos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
 

IV - arrematação, adjudicação, hasta pública ou praça e a remição; (Redação dada pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
 

V - tornas ou reposições que ocorram:

 

a) nas  partilhas  efetuadas  em  virtude de dissolução da sociedade conjugal, quando o cônjuge ou herdeiros receberem dos imóveis situados no Município,  quota-parte  cujo  valor seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade desses imóveis;

 

b) nas  divisões  para extinção  de  condomínio  de  imóveis,  quando  for recebida por qualquer condômino quota-parte material, cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte ideal.

 

VI - mandato  em  causa  própria  e  seus  substabelecimentos,  quando  o  instrumento   contiver os requisitos essenciais à compra e venda;

 

VII - instituição de fideicomisso;

 

VIII - enfiteuse e subenfiteuse;

 

IX - (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

X - concessão real de uso;

 

XI - cessão de direitos de usufruto;

 

XII - cessão de direitos ao usucapião

 

XIII - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação;

 

XIV - cessão física quando houver pagamento de indenização;

 

XV - qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter-vivos” não especificado neste artigo, que importe ou se resolva  em  transmissão, a  título oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão física, ou de direitos reais sobre imóvel, exceto os de garantia;

 

XVI - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior.

 

§ 1º  Será devido imposto:

 

I - quando o vendedor exercer o direito de prelação;

 

II - no pacto de melhor comprador;

 

III - na retrocessão;

 

IV - na retrovenda.

 

§ 2º  Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais:

 

I - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza;

 

II - a permuta de bens imóveis por outros quaisquer bens situados fora do território do Município;

 

III - a  transação  em  que  seja  reconhecido  direito  que  implique transmissão de imóvel ou de direitos a ele relativos.

 

Art. 131.  O imposto não incide:

 

I - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital;

 

II - sobre  a  transmissão  de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica;

 

III - transmissão “Causa Mortis” e doação de quaisquer bens ou direitos;

 

IV - sobre  a  transmissão   de   bens   imóveis   integrantes   de   conjuntos  habitacionais   populares, com financiamento do Sistema Financeiro da habitação ( S.F.H.);

 

V - sobre as transmissões decorrentes de permutas e dação em pagamento em que o Município for parte; (Redação dada pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
VI - O disposto nos incisos I e II do artigo anterior não se aplica quando o adquirente tiver como atividade predominante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil, observado o disposto nos § 1º, 2º, 3º e 4º, do artigo 37 da Lei Federal nº 5.172/66 – CTN, com relação à caracterização da atividade preponderante. (Incluído pela Lei Complementar nº 845, de 2013)
Art. 132.  o disposto nos incisos I e II do artigo anterior não se aplica quando o adquirente tiver como atividade predominante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil.

 

CAPÍTULO II

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL
 

Art. 133.  O imposto é devido pelo adquirente ou cessionário do bem imóvel ou do direito a ele relativo.

 

Art. 134.  Nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis por esse pagamento, o transmitente e o cedente, conforme o caso.

 

CAPÍTULO III

DA BASE  DE CÁLCULO DA ALÍQUOTA E DO PAGAMENTO
 

Art. 135.  A base de cálculo é o valor do bem imóvel no momento da transmissão ou da cessão de direitos a ele relativos, ou o preço pago se este for maior, não se admitindo valor ou preço inferior a 150% do valor venal do imóvel para fins de lançamento do IPTU no momento da transmissão do imóvel, sendo que a alíquota incidente sobre a base de cálculo é 2% (dois por cento) (Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
 

§ 1º  Nos casos a seguir especificados a base de cálculo é: (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - na arrematação ou no leilão, o preço pago; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - na adjudicação e na remição, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III - nas dações em pagamento, o valor dos bens imóveis dados para solver o débito; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV - nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - na transmissão do domínio útil, 1/3 (um terço) do valor do imóvel; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VI - na instituição de fideicomisso, o valor do imóvel; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VII - na promessa de compra e venda e na cessão de direitos, o valor do imóvel; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VIII - nas tornas ou reposições, o valor excedente a quota-parte; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IX - nas sentenças de usucapião, o valor da avaliação; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

X - em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, não especificados nos incisos anteriores, o valor do imóvel. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 2º  Não será aceito como valor do imóvel, valor inferior ao dobro do valor venal utilizado como base de cálculo para lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício em que ocorreu a transmissão. (Redação dada pela Lei Complementar nº 342, de 2005)
 

§ 3º  O valor total do imposto pago por ocasião do registro do contrato de promessa de compra e venda será abatido do valor total do imposto devido por ocasião do registro da escritura de compra e venda correspondente. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 136.  O pagamento do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis realizar-se-á nos seguintes momentos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - Na transmissão ou cessão por escritura pública, antes de sua lavratura; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - Na transmissão em virtude de qualquer sentença judicial, dentro de 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da sentença; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III - Na arrematação, na adjudicação e na remição, até 30 dias após o ato ou trânsito em julgado da sentença; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV - Nas tornas ou nas reposições em que incapazes sejam interessados, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da intimação do despacho que as autorizar; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - Na aquisição por escritura lavrada fora do município até 30 (trinta) dias após o ato, vencendo o prazo na data de qualquer anotação, inscrição ou transcrição;(Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VI - Em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, não especificados nos incisos anteriores, no momento da ocorrência do fato gerador.(Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 137.  As instituições financeiras arrecadadoras de tributos deverão creditar no mesmo dia o valor arrecadado, em conta especial, com denominação “Imposto Inter-Vivos”, comunicando à Prefeitura dentro de 3 (três) dias. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 138.  Na apuração do valor dos direitos adiante especificados, serão observadas as seguintes normas:

 

I - o valor dos direitos reais de usufruto, uso e habitação será de l/3 (um terço) do valor da propriedade;

 

II - o valor da nua-propriedade será o de 2/3 (dois terços) do valor do imóvel;

 

III - na constituição  de  enfiteuse  e  transmissão  do  domínio útil, o valor será de 80% (oitenta por cento) do valor da propriedade;

 

IV - o valor do domínio direto será de 20% (vinte por cento) do valor da propriedade.

 

Art. 139.  A guia para pagamento do imposto será emitida conforme dispuser o regulamento.

 

CAPÍTULO IV

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 

Art. 140.  O sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição competente da Prefeitura os documentos e informações necessários ao lançamento do imposto, conforme estabelecido em regulamento.

 

Art. 141.  O escrivão, o tabelião, o oficial de notas de registro de imóveis e de registro de títulos, e qualquer outro serventuário da justiça, não poderão praticar quaisquer atos que importem em transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, bem como sua cessão, sem que o interessado apresente a guia de recolhimento devidamente quitada. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 142.  Os tabeliães e escrivães transcreverão a guia de recolhimento do imposto nos instrumentos, escrituras ou termos judiciais que lavrarem.

 

Art. 143.  Todos os que adquirirem bens ou direitos, cuja transmissão constitua ou possa constituir fato gerador do imposto, são obrigados a apresentar seu título à repartição fiscalizadora do tributo dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data em que for lavrado o contrato, carta de adjudicação ou de arrematação, ou qualquer outro título representativo da transferência de bem ou direito.

 

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 144.  O executivo regulamentará o imposto dispondo sobre a fiscalização, formas de arrecadação e demais normas de controle.

 

Art. 145.  O crédito tributário não liquidado na época própria fica sujeito aos acréscimos previstos no artigo 344 deste Código.

 

Art. 146.  O executivo poderá firmar convênios com os Cartórios para mútua reciprocidade de informações e de colaborações administrativas de arrecadação do imposto e demais assuntos necessários.

 

TÍTULO V

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
 

CAPÍTULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
 

Seção I

Do Fato Gerador

 

Art. 147.  O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei Complementar, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 1º  O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 2º  Ressalvadas as exceções expressas na lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei Complementar, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 3º  O imposto de que trata o caput deste artigo incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 4º  A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Seção II

Da Incidência

 

Art. 148.  A Incidência do Imposto independe:

 

I - Da existência de estabelecimento fixo;

 

II - Do resultado financeiro do exercício da atividade;

 

III - Do  cumprimento  de  qualquer  exigência  legal  ou  regulamentar para  o  exercício  da  atividade, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

 

IV - Do recebimento ou não do preço do serviço no mesmo mês ou exercício.

 

Art. 149.  O imposto incide também sobre os serviços não expressos na lista mencionada no “caput” do artigo 147, mas que, por natureza e características, assemelhem-se a qualquer um dos que compõem cada item da lista - Anexo I - desde que não constituam hipóteses de incidência de imposto federal ou estadual.

 

Seção III

Da Não Incidência

 

Art. 150.  O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza não incide sobre: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I - As exportações de serviços para o exterior do País; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

II - A prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

III - O valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 1º  Em caso de prestação de serviços de construção civil, previstos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei Complementar, mesmo que prestados sob relação de emprego, quando o montante dos salários pagos e respectivos encargos trabalhistas não atingir o valor apurado através dos critérios estabelecidos na tabela instituída pelo Anexo II desta Lei Complementar, sobre a diferença incide o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que deverá ser recolhido pelo proprietário do imóvel, ou dono da obra, ou administrador da obra, conforme o caso, por ocasião da solicitação do habite-se ou quando notificado pela fiscalização.(Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 2º  Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Seção IV

Da Imunidade

 

Art. 151.  São imunes ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I - os serviços da União, dos Estados e de suas respectivas autarquias, quando vinculados às suas finalidades essenciais;

 

II - os serviços dos partidos políticos ou de instituições de educação ou assistência social, sem fins lucrativos, quando vinculados às suas finalidades essenciais, e desde que:

 

a) não  distribuam,  direta  ou indiretamente, qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação em resultados;

 

b) apliquem integralmente no País os seus recursos na manutenção de seus objetivos institucionais;

 

c) mantenham  escrituração  de  suas  receitas  e  despesas  em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

 

Art. 152.  O reconhecimento inicial da imunidade para as entidades e instituições previstas no inciso II do artigo anterior se dará através de solicitação do interessado.(Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Parágrafo único.  Reconhecida a imunidade, esta somente será cassada mediante decisão proferida em processo administrativo fiscal que comprovar o não preenchimento dos requisitos estabelecidos pela legislação para sua manutenção. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Seção IV

Da Isenção

 

Art. 153.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 154.   (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 3º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 4º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II
DO SUJEITO PASSIVO
 

Seção I

Do Contribuinte

 

Art. 155.  Contribuinte do imposto é o prestador de serviços, assim entendidos, a empresa, a sociedade de profissionais e o profissional autônomo, que exerça em caráter permanente ou eventual, quaisquer dos serviços elencados na lista de serviços tributáveis, mencionada no artigo 147 desta lei ou a eles assemelhados. (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 1º  Considera-se profissional autônomo para efeito de incidência de pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, toda e qualquer pessoa física que habitualmente e sem subordinação jurídica ou dependência hierárquica, exerça atividade econômica de prestação de serviços com ou sem auxílio de terceiros, empregados ou não, com ou sem estabelecimento fixo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 2º  Considera-se empresa para efeito de incidência e pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, toda pessoa jurídica que exercer atividade econômica organizada de prestação de serviços, mesmo que dentre outras atividades, constituída como sociedade de fato ou empresa individual. (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 3º  Consideram-se sociedades de profissionais para efeito de incidência e pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, as sociedades que prestem serviços reconhecidamente de cunho intelectual de natureza científica, ainda que com o concurso de auxiliares ou colaboradores. (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

I – Médico;  (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

II – Terapeuta Ocupacional; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

III – Fisioterapeuta; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

IV – Fonoaudiólogo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

V – Obstetra; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

VI – Dentista; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

VII – Psicanalista; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

VIII – Psicólogo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

IX – Médico Veterinário; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

X – Engenheiro; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

XI – Arquiteto; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

XII – Advogado; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

XIII – Contador; (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

XIV – Assistente Social. (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 4º  Fica atribuída ao tomador de serviços, quando contratar serviços prestados por pessoas jurídicas ou físicas, não estabelecidas ou não domiciliadas no território do Município de Araraquara, a responsabilidade solidária pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente, apurado através da aplicação sobre o preço do serviço, da alíquota estabelecida na lista de serviços tributáveis, anexo I desta lei complementar, quando se tratar de pessoa jurídica e no caso de pessoa física o pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser calculado de conformidade com o previsto no § 1º do artigo 186 desta lei complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

§ 5º Quando o tomador de serviços, no caso previsto no parágrafo anterior, for optante do Simples Nacional, a retenção na fonte do ISSQN deverá observar as normas estabelecidas nos Incisos I, II, III, IV, V e VII do artigo 21, §4º da Lei Complementar Federal nº 128/2008. (Redação dada pela Lei Complementar nº 829, de 2.012)
 

§ 6º  Sem prejuízo do disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, são responsáveis: (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

I – O tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

II – A pessoa jurídica ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços tributáveis, anexo I desta lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

Art. 156.  Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 1º  A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento prestador para efeito deste artigo.

 

§ 2º  São também considerados estabelecimentos prestadores os locais onde forem exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.

 

Art. 157.  A existência de estabelecimento de prestador de serviço é indicada pela conjunção total ou parcial dos seguintes elementos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 811, de 2.011)
 
I - manutenção de pessoal, materiais, máquinas, instrumentos ou equipamentos;

 

II - estrutura organizacional ou administrativa;

 

III - inscrição, como domicílio fiscal, para efeito de tributos federais, estaduais ou municipais;

 

IV - permanência  ou  ânimo  em  permanecer  no  local  para exploração econômica de prestação de serviços, exteriorizados  através  da  indicação  do  endereço  em  impressos  e  formulários,   locação  de   imóvel, propaganda ou publicidade e fornecimento de energia elétrica, água ou telefone em nome do prestador.

 

Art. 158.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção II

Da Responsabilidade Solidária

 

Art. 159.  Respondem solidariamente com o contribuinte pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I - O proprietário do imóvel, o adquirente do imóvel, o dono da obra, ou o administrador da obra, é responsável pelo pagamento do imposto incidente sobre os serviços prestados, solidariamente com o prestador de serviços em relação aos serviços prestados de construção civil e congêneres, que lhe forem prestados sem a documentação fiscal, ou sem a prova de recolhimento do imposto devido pelo prestador dos serviços; devendo recolher o imposto de conformidade com os valores calculados a partir da base de cálculo apurada pela classificação da construção, estabelecida na tabela contida no anexo II da presente lei, cujo valor será multiplicado pela área construída ou demolida aplicando-se então a alíquota prevista no artigo 186, parágrafo 1º desta lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
 

II – o administrador ou empreiteiro em relação aos serviços prestados por subempreiteiros e demais auxiliares;

 

III - os   clubes  recreativos,  casa  noturnas  e  congêneres,   pelos  serviços  prestados  por  grupos  musicais, decoradores, organizadores de festas, bufê e artistas;

 

IV - o  titular do  estabelecimento, pelo imposto relativo à exploração de máquinas e aparelhos pertencentes a terceiros, quando instalados em seu estabelecimento;

 

V - Pessoa jurídica que realizar a captação de arrendatários de contratos de arrendamento mercantil (leasing), promover ou desenvolver o encaminhamento da contratação do arrendamento mercantil (leasing). (Incluído pela Lei Complementar nº 743, de 2.010);  (Vide Lei Complementar nº 759, de 2.010)
 

§ 1º  Para obtenção do “habite-se” é obrigatória à abertura de processo administrativo fiscal quando houver a necessidade do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre o serviço de construção civil e congêneres pelo proprietário do imóvel, ou dono da obra, ou administrador da obra, ou prestador de serviços, observando-se o disposto no § 1º do art. 150 e no inciso I do art. 159 da presente Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 497, de 2008)
 

§ 2º  O indeferimento do pedido de “habite-se” não ocasionará a nulidade do processo administrativo fiscal aberto, desde que tenha ocorrido o fato gerador da obrigação tributária previsto em lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 497, de 2008)
 

§ 3º  O processo administrativo de concessão do “habite-se” deverá ser instruído pela Secretaria da Fazenda, no que se refere à constituição do crédito tributário.(Redação dada pela Lei Complementar nº 497, de 2008)
 

§ 4º  (Revogado pela Lei Complementar nº 497, de 9 de outubro de 2008)
 

§ 4ºA.  Quando o responsável solidário pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, conforme consta do inciso I deste artigo, for pessoa física, e no prazo estabelecido por Decreto do Executivo, protocolar requerimento junto à Prefeitura do Município de Araraquara, solicitando o cadastramento para fins tributários, da construção nova edificada no imóvel, ou da ampliação da construção existente no imóvel ou da demolição da construção que existia no imóvel, terá direito a uma redução de 50% (cinquenta por cento) nos valores constantes da tabela contida no Anexo II da presente lei, para fins de cálculo do montante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN devido. (Incluído pela Lei Complementar nº 678, de 2.010)
 

CAPÍTULO III
DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL
 

Seção I

Da Disposição Geral

 

Art. 160.  Constitui obrigação principal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, dentre outras aqui especificadas, o recolhimento do imposto nas formas e prazos previstos neste Código.

 

Seção II

Do Local da Prestação dos Serviços

 

Art. 161.  É devido no Município de Araraquara, devendo portanto ser recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Araraquara, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, em toda prestação de serviços ocorrida no território do Município de Araraquara, cujo serviço prestado esteja enquadrado na lista de serviços tributáveis, anexo I desta lei complementar, independentemente do prestador de serviços estar ou não estabelecido ou domiciliado no território do Município de Araraquara.(Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

I - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

II - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

III - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

IV - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

V - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

VI - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

VII - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

VIII - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

IX - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

X - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XI - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XII - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XIII - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XIV - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XV - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XVI - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XVII - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XVIII - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XIX - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

XX – (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei Complementar, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei Complementar, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista de serviços tributáveis, Anexo I desta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Seção III

Da Base de Cálculo

 

Art. 162.  A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como qual entendido a receita bruta auferida pelo prestador sem qualquer dedução, ainda que a título de subempreitada de serviços, frete, despesas em geral, juros, seguro ou impostos.

 

§ 1º Constituem parte integrante e indissociável do preço do serviço: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I – Os valores acrescidos e os serviços de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade de terceiros; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

II – Os ônus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados separadamente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

III – Os valores despendidos direta ou indiretamente em favor de outros prestadores de serviços a título de participação, coparticipação ou demais espécies. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 2º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 3º  Incluem–se na base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços tributáveis, anexo I desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

§ 4º  (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

§ 5º  Quando os serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa forem prestados no território do município, por pessoa física exercendo a atividade de moto taxista e ou auxiliar de motorista autônomo de táxi, a quantidade de UFM (Unidade Fiscal Municipal) a ser recolhida através do lançamento fixo do ISSQN será reduzida em 40% (Quarenta por cento) da estipulada na lista de serviços tributáveis por este tributo. (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 6º  A base se cálculo dos serviços de registros públicos, cartorários e notariais, previstos no item 21 e subitem 21.01 da lista de serviços do anexo, não compreende: (Redação dada pela Lei Complementar nº 867, de 2015)
I – A receita dos notários e registradores, integrante dos emolumentos, conforme disposição da Lei Estadual nº 11.331/02, que trata dos emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, ou de outra lei que venha substituí– la; (Redação dada pela Lei Complementar nº 867, de 2015)
II – Os valores recebidos pela compensação de atos gratuitos, no mês do seu recebimento, conforme disposição da Lei Estadual nº 11.331/02 ou de outra lei que venha a substituí – la. (Redação dada pela Lei Complementar nº 867, de 2015)
III – a outras cooperativas que exerçam atividade idêntica ou congênere por exigência de contratos de planos privados de assistência de saúde firmados com a sociedade cooperativa mencionada no § 6º deste artigo; (Incluído pela Lei Complementar nº 854, de 2014)
IV – a hospitais e pronto-socorros pelo atendimento de usuários das cooperativas mencionadas no § 6º deste artigo, configurando extensão do trabalho médico cooperativo; (Incluído pela Lei Complementar nº 854, de 2014)
V – aos custos com medicações, próteses, órteses e demais insumos ligados ao ato cooperado para atendimento dos usuários das pessoas jurídicas de que trata o subitem 4.23, da Lista de Serviços Tributáveis e Alíquotas, no Anexo I desta Lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 854, de 2014)
§ 7º  Os valores dos repasses mencionados no § 6º deste artigo deverão ser comprovados nos termos de normas regulamentadoras. (Incluído pela Lei Complementar nº 854, de 2014)
§ 8º  Aplica-se aos lançamentos ainda não definitivamente constituídos o previsto nos §§ 6º a 8º deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 854, de 2014)
Art. 163.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 164.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 165.  Na falta do preço do serviço ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o preço corrente no mercado de trabalho local, sem prejuízo de exigibilidade do imposto incidente sobre a atividade referente a qualquer diferença posteriormente apurada. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  Inexistindo preço corrente no mercado de trabalho local, o imposto será fixado pela repartição fiscal, mediante: (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - Estimativa, levando-se em conta os elementos já conhecidos ou apurados; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - Arbitramento, nos termos do artigo 307 da presente Lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 166.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 167.  Nas demolições, reparações ou reformas, incluem-se no preço dos serviços o montante dos recebimentos em dinheiro ou materiais provenientes dessas atividades.

 

Art. 168.  O montante do imposto será sempre considerado parte integrante e indissociável do preço do serviço, constituindo-se o respectivo destaque nos documentos fiscais, simples indicação para controle. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
Seção IV

Das Deduções

 

Art. 169.  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 170.  (Revogada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção V

Da Alíquota

 

Art. 171.  As alíquotas do imposto serão variáveis ou fixas, de acordo com o que consta na Lista de Serviços anexa a este Código.

 

Parágrafo único.  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

CAPÍTULO IV
DO LANÇAMENTO
 

Seção I

Da Disposição Geral

 

Art. 172.  Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - recolherão o imposto devido de conformidade com os seguintes regimes:

 

I - regime de apuração mensal;

 

II - regime de lançamento fixo;

 

III - regime de estimativa;

 

IV - retenção na fonte.

 

Seção II

Do Regime de Apuração Mensal

 

Art. 173.  Salvo disposição em contrário, a apuração do valor do imposto a pagar será feita ao final de cada mês, calculada em função da receita de serviços auferida, com base na documentação fiscal do contribuinte.

 

§ 1º  Nos casos de diversões públicas, se o prestador de serviços não possuir estabelecimento fixo e permanente no Município, o imposto poderá ser calculado diariamente ou por regime de estimativa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 2º  É facultado ao executivo municipal, tendo em vista as peculiaridades de cada serviço, adotar a forma de recolhimento do imposto antecipadamente, prestação por prestação, por estimativa, nos termos dos artigos 177 e 178 deste Código, em relação aos serviços prestados em cada mês do exercício ou mediante a aplicação de regime especial, adotado pela autoridade fiscal. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 174.  Os lançamentos são de exclusiva responsabilidade do contribuinte e estão sujeitos a posterior homologação pela Fiscalização de Rendas do Município

 

Seção III

Do Regime de Lançamento Fixo

 

Art. 175.  Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, na forma da tabela em anexo, sem ser considerada a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.

 

§ 1º  Entende-se por serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte o simples fornecimento do seu trabalho, desde que:

 

I - não esteja o trabalho subordinado, direta ou indiretamente, à intervenção de terceiros;

 

II - sua receita não seja fruto exclusivo da aplicação de capitais.

 

§ 2º  Não se considera serviço pessoal do próprio contribuinte, os serviços prestados por firmas individuais, nem o que for prestado em caráter permanente sujeito a normas do tomador, ainda que por trabalhador autônomo.

 

§ 3º  Quando o contribuinte, sujeito ao regime de lançamento fixo previsto no caput deste artigo, após ter comprovada a sua incapacidade temporária para o trabalho por motivo de moléstia, poderá requerer a suspensão dos lançamentos tributários que vierem a ocorrer durante esse período.

 

§ 4º  O imposto será devido a partir da constatação do início das atividades sujeitas a incidência do ISS, e o montante será lançado por ocasião do pedido de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários ou da notificação expedida pela autoridade fiscal, juntamente com as taxas de poder de polícia devidas nos casos de pessoas físicas. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 176.  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

§ 1º  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

§ 2º  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

§ 3º  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

§ 4º  (Revogada pela Lei Complementar nº 137, de 19 de dezembro de 2003)
 

Art. 176-A. As sociedades de profissionais descritas no § 3º, incisos I a XIV, do artigo 155 da presente lei complementar recolherão o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN através da quantidade de Unidade Fiscal do Município – UFM, por ano, previstas no anexo I da presente lei complementar, de conformidade com o serviço que preste, sendo que no caso de estar a sociedade através de seus sócios, habilitada a prestar mais de um dos serviços descritos nos incisos I a XIV § 3º, artigo 155 da presente lei complementar, será considerada a média entre a quantidade de Unidade Fiscal do Município – UFM prevista para cada formação intelectual a que os sócios que compõem a sociedade forem habilitados e mais o valor correspondente a quantidade de Unidade Fiscal do Município – UFM estabelecida no anexo I da presente lei complementar, em relação a cada sócio, profissional habilitado, empregado ou não, que prestem serviços a sociedade, pessoalmente ou em nome da mesma, assumindo responsabilidade pessoal nos termos da legislação específica, prevista na coluna autônomo ou profissional liberal, enquadrando-o de conformidade com a atividade exercida na sociedade. (Redação dada pela Lei Complementar nº 829, de 2.012)
 

§ 1º  O disposto neste artigo não se aplica às sociedades em que existam: (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

I – Sócios de diferentes atividades profissionais ou desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados; (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

II – Sócio não habilitado ao exercício pleno de atividades correspondentes aos serviços prestados pela sociedade; (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

III – Tenha como sócio pessoa jurídica; (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

IV – Sejam sócias de outras sociedades; (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

V – Tenham sócios que da sociedade participe tão somente para aportar capital ou administrar. (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 2º  Excluem-se do conceito de sociedades de profissionais as consideradas sociedades empresariais que exercem atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 3º  As sociedades de profissionais enquadradas nas especificações contidas nos parágrafos anteriores pagarão o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, tendo como base de cálculo o preço dos serviços, aplicando-se a respectiva alíquota prevista no anexo I desta lei e estarão sujeitas ao regime mensal de apuração do valor do imposto devido. (Incluído pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

§ 4º  (Revogado pela Lei Complementar nº 867, de 27 de maio de 2015) 
 

§ 5º  (Revogado pela Lei Complementar nº 867, de 27 de maio de 2015)
 

Seção IV

Do Regime de Estimativa

 

Art. 177.  A autoridade fiscal poderá instituir sistema de cobrança do Imposto em que a base tributária seja fixada por estimativa, nas seguintes hipóteses:

 

I - quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;

 

II - quando se tratar de prestadores de serviços de rudimentar organização;

 

III - quando  o  contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais, ou deixar, sistematicamente, de cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação vigente.

 

IV - quando  a  espécie,  modalidade  ou volume de operações realizadas pelo contribuinte justificar, a critério da autoridade fiscal, tratamento específico.

 

§ 1º  Considera-se de caráter provisório as atividades cujo exercício seja  de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.

 

§ 2º  Na hipótese do parágrafo anterior, o imposto será pago antes do início das atividades, sob pena de interdição do local, independentemente de qualquer formalidade.

 

Art. 178.  O valor do imposto a ser recolhido pelos contribuintes a que se refere o artigo anterior será estimado, conforme o caso, tendo em vista:

 

I - o tempo de duração e a natureza específica da atividade;

 

II -  o preço corrente dos serviços;

 

III - o local onde se estabelecer o contribuinte;

 

IV - o  volume  de  receitas  em  períodos  anteriores  e  sua  projeção para os períodos seguintes, podendo ser observados, para efeitos comparativos, outros contribuintes de idênticas atividades.

 

Parágrafo único.  O montante do imposto assim estimado poderá ser parcelado para recolhimento em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 179.  O enquadramento do sujeito passivo no regime de estimativa poderá, nos termos dos artigos 177 e 178 deste Código e a critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categoria de estabelecimento, por atividade ou grupo de atividades. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 1°  O enquadramento previsto no caput do artigo, será regulamentado por Decreto que conterá a tabela de contribuintes sujeitas ao regime de estimativa, acompanhada dos respectivos valores a que estarão sujeitos. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 2°  A administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de estimativa e o montante do imposto na forma regulamentar. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 3°  As impugnações e os recursos relativos ao enquadramento no regime de estimativa terão efeito suspensivo, ficando o contribuinte obrigado a pagar o ISSQN nos termos do regime de recolhimento no qual estava enquadrado anteriormente até a decisão administrativa final. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 180.  Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da Autoridade competente, ficar dispensados do uso de livros fiscais e de emitir os documentos da mesma natureza.

 

Art. 181.  Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do ato normativo ou da ciência do respectivo despacho, apresentar reclamação contra o valor estimado.

 

§ 1º  A reclamação não terá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor que o interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição.

 

§ 2º  Julgada procedente a reclamação, total ou parcialmente, o valor recolhido em excesso na pendência da decisão, será compensado nos recolhimentos futuros ou, se for o caso, restituído ao contribuinte.

 

§ 3º  Verificada diferença entre o montante recolhido por estimativa e o apurado pela fiscalização, findo o período a qual se fez a estimativa ou deixado de aplicar o sistema por qualquer  motivo, quando favorável ao fisco, deverá ser recolhida pelo contribuinte pelo contribuinte no prazo de até 30 ( trinta ) dias após a lavratura da notificação para recolhimento da diferença. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 182.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 183.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 184.  O contribuinte poderá solicitar a concessão de regime de estimativa nas hipóteses previstas nos incisos II e IV do Artigo 177, desde que satisfeitas as exigências legais, cabendo à Autoridade Fiscal analisar a viabilidade do pedido.

 

Art. 185.  A sistemática do regime de estimativa será disciplinada em regulamento.

 

Seção V

Da Retenção na Fonte

 

Art. 186.  Qualquer pessoa, física ou jurídica, ainda que amparada por imunidade ou isenção tributária, sempre que utilizar serviços prestados por empresas ou profissionais autônomos, salvo nos casos em que o lançamento seja fixo, deverá exigir nota fiscal em que conste o número de inscrição do prestador dos serviços no cadastro de contribuintes mobiliários.

 

§ 1º  Não sendo comprovada pelo prestador de serviços sujeitos a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura do Município de Araraquara, seja o prestador de serviços pessoa jurídica ou física, fica o tomador dos serviços obrigado a reter o valor do tributo incidente, sendo que em caso de pessoa jurídica o valor a ser retido é de conformidade com a alíquota incidente sobre o serviço prestado, conforme dispõe a lista de serviços tributáveis, anexo I desta lei complementar e em caso de pessoa física a retenção é de 4% (quatro por cento) sobre o valor pago pelos serviços prestados; devendo o tomador dos serviços, recolher a importância retida aos cofres da Prefeitura do Município de Araraquara até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços. (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

§ 2º Na guia de recolhimento do imposto, o contratante declarará o nome, o endereço e a natureza dos serviços prestados pelo contratado. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 3º Não serão aceitas notas fiscais de prestação de serviços apresentadas posteriormente a data de expedição do habite-se da obra para descaracterização do enquadramento previsto no § 1º. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

§ 4º  Não serão aceitas notas fiscais de prestação de serviços, apresentadas posteriormente a data de expedição do habite-se da obra para fins de obtenção por parte do proprietário do imóvel, ou dono da obra, ou administrador  da obra, de restituição relativo ao recolhimento pela alíquota de 4% (quatro por cento), quando a alíquota estabelecida na lista de serviços tributáveis, Anexo I da presente lei, é 3% (três por cento), se a nota fiscal fosse emitida na data correta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 440, de 2007)
 

Art. 187.  A não retenção ou atraso no recolhimento do imposto mencionado no artigo anterior, implicará na responsabilidade do pagador pelo imposto devido e acréscimos legais, além da multa fiscal.

 

CAPÍTULO V

DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO
 

Seção I

Do Pagamento e Prazos

 

Art. 188.  O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será devido ao Município de Araraquara quando: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I – O prestador de serviços possuir estabelecimento no território do Município de Araraquara, nos termos do artigo 156 desta lei complementar; (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

II – O prestador de serviços for domiciliado no território do Municipío de Araraquara; (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

III – Os serviços prestados no território do Município de Araraquara, mesmo que em carater eventual, por pessoa jurídica ou física, não estabelecida ou domiciliada no território do Município de Araraquara. (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

IV - (Revogada pela Lei Complementar nº 651, de 29 de março de 2.010)
 

Art. 189.  O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, será efetuado pelo prestador de serviços, por seu representante legal ou pelo tomador de serviços, através de guia de recolhimento do ISSQN, na forma e prazos estabelecidos pelo decreto regulamentador. (Redação dada pela Lei Complementar nº 651, de 2.010)
 

Art. 190.  Quando se tratar de contribuintes enquadrados no regime de lançamento fixo ou no regime de estimativa, o imposto será pago na forma e prazos estabelecidos por Decreto do Executivo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

TÍTULO VI

DAS TAXAS MUNICIPAIS
 

CAPÍTULO I

DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS
 

Seção I

Da Incidência

 

Art. 191.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Seção II

Do Sujeito Passivo

(Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 192.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Seção III

Do Lançamento

(Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 193.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 194.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 195.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 196.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 197.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 198.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 199.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 200.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 201.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 202.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 203.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 204.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

Art. 205.  (Revogado pela Lei Complementar nº 45, de 19 de novembro de 2001)
 

CAPÍTULO II
DAS TAXAS DE PODER DE POLÍCIA
 
Seção I

Da Incidência

 

Art. 206.  As taxas de poder de polícia tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia administrativa do Município, mediante a realização de diligências, inspeções, exames, vistorias, controle e fiscalização e outros atos administrativos, sendo que as taxas incidem desde o início das atividades, que no caso de pessoa jurídica, seja individual ou sociedade de fato, caracteriza-se pela data de constituição da empresa, e no caso de pessoa física a partir da constatação pela fiscalização do início das atividades. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  Considera-se poder de polícia o exercício de atividade da administração pública que disciplinando direito, interesses ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

 

Art. 207.  Serão cobradas as seguintes taxas de Poder de Polícia:

 

I - licença de localização;

 

II - controle e fiscalização;

 

III - licença para funcionamento em horários especiais;

 

IV - licença para exercício de comércio eventual ou ambulante no território do Município;

 

V - licença para execução de obras particulares;

 

VI - licença para execução de loteamentos ou arruamentos em terrenos particulares;

 

VII - licença para publicidade;

 

VIII - licença para estacionamento em vias e próprios públicos municipais.

 

Seção II

Do Sujeito Passivo

 

Art. 208.  Contribuinte das Taxas de Poder de Polícia é a pessoa física ou jurídica, cuja atividade está sujeita à fiscalização do Poder Público.

 

Seção III

Do Cálculo da Taxa

 

Art. 209.  (Revogada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção IV

Do Lançamento

 

Art. 210.  A taxa pode ser lançada isoladamente ou em conjunto com outros tributos, conforme a conveniência da Administração Municipal, mas nos lançamentos constarão, obrigatoriamente, os elementos distintivos de cada tributo e os respectivos valores.

 

Parágrafo único.  O contribuinte que exercer quaisquer atividades ou praticar atos sujeitos ao Poder de Polícia Administrativa dependentes de prévia licença, sem autorização da Prefeitura, terá o lançamento realizado de ofício, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

 

Art. 211.  Enquanto não extinto o direito da constituição do crédito tributário, serão efetuados os lançamentos omitidos nas épocas próprias. Será permitida ainda a ratificação, mediante a substituição dos avisos não quitados por lançamento substitutivo.

 

Art. 212.  Independente da quitação, poderão ser expedidos os avisos aditivos, sempre que constatado lançamento a menor, em razão de omissão por parte do contribuinte, de dados necessários à apuração do respectivo crédito.

 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção V

Da Arrecadação

 

Art. 213.  As taxas decorrentes do Poder de Polícia serão arrecadadas na forma e nos prazos constantes neste Código, de acordo com a atividade ou ato exercido ou praticado no território do Município pelo contribuinte.

 

Seção VI

Das Reclamações

 

Art. 214.  O contribuinte ou o responsável poderá reclamar contra o lançamento das taxas dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do aviso de lançamento.

 

Art. 215.  A reclamação suspende a exigibilidade do crédito das taxas.

 

Seção VII

Da Taxa de Licença de Localização

 

Art. 216.  Toda pessoa física, jurídica ou com personalidade jurídica que realizar atividades de: extração, produção, indústria, comércio ou prestação de serviços, no território do município de Araraquara, deverá possuir inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, da Prefeitura do Município de Araraquara, junto a Secretaria Municipal da Fazenda, devendo recolher a taxa de licença de localização em face dos procedimentos administrativos, diligências e demais atos de competência da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, na apreciação do pedido de Alvará de Licença de Localização e Funcionamento que antecede a citada inscrição ou em caso de inscrição de ofício através de constatação por Auditor Fiscal Municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009) (Vide Lei Municipal n° 6.777, de 2008)  (Vide Lei Municipal nº 8.432, de 2015)
 

§ 1º  A taxa de licença de localização também incide sobre os depósitos fechados. (Vide Lei Municipal nº 8.432, de 2015)
 

§ 2º  A Taxa de Licença de Localização não incide sobre comerciantes eventuais e ambulantes, sobre as entidades de assistência social com registro nos respectivos Conselhos Municipais de sua área de atuação, e sobre os conselhos escolares e associações de pais e mestres ligados às escolas municipais e às escolas estaduais. (Redação dada pela Lei Municipal nº 824, de 2011) (Vide Lei Municipal nº 8.432, de 2015)
 

Art. 217.  A inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, tem finalidade exclusivamente tributária e será lançada a partir de informações obtidas em processo de expedição do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento ou de ofício por Auditor Fiscal quando constatada qualquer atividade de que trata artigo anterior. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Parágrafo único.  Após a inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, serão autorizadas impressões de documentos fiscais, para os prestadores de serviços sujeitos à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. (Incluído pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Art. 218.  Constituem-se em atividades distintas para efeito da taxa de licença de localização:

 

I -  as  que,  embora sob a mesma responsabilidade e atividade, sejam exercidas por diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

 

II - as que, embora sob a mesma responsabilidade e atividade, sejam exercidas em prédios distintos ou locais diversos.

 

Parágrafo único.  Não serão considerados locais diversos, dois ou mais imóveis contíguos com comunicação interna, nem os vários pavimentos de um mesmo imóvel.

 

Art. 219.  Os dados utilizados para inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, serão atualizados sempre que ocorrer alteração que implique modificação dos registros dos Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento, através do processo de solicitação da alteração, ou de ofício quando constatado por Auditor Fiscal Municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009);
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 220.  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

Art. 221.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 222.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 223.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 224.  A Taxa de Licença de Localização será cobrada à razão de 02 (duas) UFM ao ano, e será recolhida por ocasião da inscrição inicial ou em caso de alteração de atividades ou de localização. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  Quando ocorrer alteração de razão social, capital ou quadro social, a taxa será cobrada de acordo com a Tabela VII, anexa a este Código. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Seção VIII

Da Taxa de Controle e Fiscalização

 

Art. 225.  A Taxa de Controle e Fiscalização será devida, anualmente, pelo efetivo controle e fiscalização exercidos pelos Fiscais Municipais, visando à observância das Leis, normas e posturas administrativas concernentes à higiene, saúde e ao sossego público. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se também aos depósitos fechados e aos comerciantes eventuais ou ambulantes.

 

§ 2º  Para as atividades temporárias em vias e logradouros públicos, o pagamento da taxa de que trata o “caput” deste artigo não dispensa a cobrança da taxa de licença para comércio eventual ou ambulante.

 

§ 3º  A Taxa de Controle de Fiscalização não incide sobre as entidades de assistência social com registro nos respectivos Conselhos Municipais de sua área de atuação, e sobre os conselhos escolares e associações de pais e mestres ligados às escolas municipais e às escolas estaduais. (Redação dada pela Lei Municipal nº 824, de 2.011)
 

§ 4º  A Taxa de Controle e Fiscalização não incide quando se tratar de pessoa física ou jurídica não estabelecida, desde que devidamente constatado pela fiscalização que o endereço indicado pelo contribuinte servirá apenas como domicilio tributário. (Incluído pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 226.  Os Fiscais Municipais lotados na Secretaria de Desenvolvimento Econômico fiscalizarão o exercício das atividades de acordo com as condições e características que legitimaram a concessão do Alvará de licença de localização e funcionamento por aquela Secretaria. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Art. 227.  A Taxa de Controle e Fiscalização será cobrada à razão de 02 (duas) UFM ao ano. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  No primeiro ano de atividade a taxa será cobrada por ocasião da concessão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 228.  Poderão ser cancelados os débitos que incidirem sobre contribuintes, correspondentes ao período posterior ao encerramento de suas atividades, desde que os interessados comprovem a cessação de suas atividades com documentos hábeis, sem prejuízos de custas processuais.

 

Art. 229.  (Revogada pela Lei Complementar nº 823, de 6 de outubro de 2011) (Vide Lei Municipal nº 8.432, de 2015)
  
Seção IX

Da Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial

 

Art. 230.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 231.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 232.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 233.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Seção X

Da Taxa de Licença para Comércio Eventual ou Ambulante

 

Art. 234.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 235.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 236.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 3º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 237.  Quando o exercício do comércio eventual ou ambulante depender da fiscalização sanitária, é obrigatória a apresentação do registro e inscrição na Secretaria da Saúde do Município.

 

Art. 238.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Vide Lei Complementar nº 19, de 1.998) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 239.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 240.  Não incide a taxa de licença para o comércio eventual ou ambulante nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - os cegos e portadores de defeitos físicos e doenças que os impossibilitem para outros trabalhos;

 

II - os vendedores de livros, jornais e revistas;

 

III - os engraxates em ponto fixo;

 

IV - as pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade, que não tiverem outros meios de subsistência;

 

V - os vendedores ambulantes de bilhetes de loterias e similares.

“VI – vendedores ambulantes do produto: leite fermentado por lactobacilos, embalados na origem.” (Redação dada pela Lei Complementar nº 863, de 2015)
 

Art. 241.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 242.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 243.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 244.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 245.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 246.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 247.  A Taxa de Licença para Comércio Eventual ou Ambulante será cobrada à razão de: (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

I - 01 (uma) UFM, quando o comércio eventual ou ambulante for exercido por prazo determinado e inferior a 30 (trinta) dias; (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

II - 02 (duas) UFM, quando o comércio eventual ou ambulante for exercido por prazo superior a 30 (trinta) dias. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Parágrafo único.  Nos casos de alteração do gênero do comércio ou da localização, o valor da taxa corresponderá a 10% (dez por cento) da UFM (Unidade Fiscal Municipal).

 

Art. 248.  O pagamento da taxa de que trata esta Seção não dispensa o pagamento da taxa de controle e fiscalização.

 

Seção XI

Da Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares

 

Art. 249.  A taxa de licença para execução de obras particulares é devida em todos os casos de construção, reconstrução, reforma ou demolição de edificações, muros ou qualquer outra obra, que dependerá da aprovação pela Prefeitura.

 

Art. 250.  Nenhuma construção, reforma, demolição ou obra de qualquer natureza poderá ser iniciada sem prévia licença da Prefeitura e sem o pagamento da taxa definida no artigo anterior. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 251.  A taxa será cobrada de acordo com a Tabela IV, anexa a este Código.

 

Art. 252.  A taxa de que trata esta Seção não será devida nos casos de:

 

I - limpeza ou pintura externa de edificações, muros e gradis;

 

II - construção de passeios, desde que aprovados pela Prefeitura;

 

III - construção de barracões destinados à guarda de materiais para obras já licenciadas.

 

Sub Seção I

Da Isenção

 

Art. 253.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção XII

Da Taxa de Licença para Execução de Arruamentos, Loteamentos e Terrenos Particulares

 

Art. 254.  A taxa de licença para execução de arruamentos e loteamentos de terrenos particulares é devida, nos casos em que dependam de aprovação da Prefeitura, na forma da legislação em vigor.

 

Art. 255.  Nenhum plano ou projeto de arruamento ou loteamento de terrenos particulares poderá ser executado sem o prévio pagamento da taxa de que trata esta Seção.

 

Art. 256.  Concedida a licença, será expedido Alvará, no qual constarão as obrigações do loteador ou autor do arruamento.

 

Art. 257.  A taxa será cobrada de acordo com a Tabela V, anexa a este Código.

 

Sub Seção I

Da Isenção

 

Art. 258.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção XIII

Da Taxa de Publicidade

 

Art. 259.  A taxa de publicidade tem como fato gerador a exploração ou utilização de publicidade ou propaganda por meio de letreiros, painéis, dísticos, placas, tabuletas, anúncios luminosos, placardes, “out doors”, folhetos ou panfletos de cunho publicitário ou outras formas similares; e também por meio de amplificadores, alto-falantes, megafones, propagandistas ou assemelhados, em vias ou logradouros públicos, desde que possam ser visíveis ou audíveis destes, ou em locais de acesso ao público.

 

Parágrafo único.  A exploração dos meios de publicidade de que trata este artigo dependerá de prévia autorização da Prefeitura.

 

Art. 260.  Não incide a taxa de publicidade sobre: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - quaisquer  meios de publicidade realizada com finalidade cívica, eleitoral, beneficente, cultural, religiosa ou esportiva;

 

II - placas  indicativas,  nos  locais  da  construção,  de  nomes  de  firmas  ou profissionais responsáveis pelo projeto;

 

III - tabuletas indicativas de localização de sítios, granjas, chácaras e fazendas, situadas fora do perímetro urbano;

 

IV - tabuletas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatórios e prontos-socorros;

 

V - os  cartazes   e  anúncios  de  publicidade  colocados  no  interior de estacionamentos, inclusive faixas de qualquer natureza, exceto as galerias, shoppings e mercado municipal;

 

VI - as  placas  ou  tabuletas  colocadas em terrenos ou propriedades com fins exclusivos de venda ou locação;

 

VII - os  cartazes  e anúncios  das  programações  dos  cinemas, teatros, circos, boates ou similares, desde que colocados nos limites de seus estabelecimentos;

 

VIII - os anúncios e montagens publicitárias inseridas no interior de veículos;

 

IX - os  anúncios provisórios, como: -  Futuras instalações; - Mudaremos em breve aqui; Mudaremos para ..... e dizeres semelhantes;

 

X - os anúncios oficiais em postes indicativos de ruas, avenidas, alamedas ou praças.

 

XI – os meios de publicidade instalados em praças e jardins municipais a título de contrapartida pela manutenção assumida por permissionário, conforme programa previsto em lei específica. (Incluído pela Lei Complementar nº 840, de 2013)
 

Art. 261.  Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica que:

 

I - faça qualquer espécie de publicidade e/ou anúncio;

 

II - explora e utiliza, com objetivos comerciais, a divulgação de publicidade ou anúncios de terceiros;

 

III - se beneficiar direta ou indiretamente da publicidade.

 

Parágrafo único.  Respondem solidariamente pelo pagamento da taxa, aqueles que permitem a utilização ou a exploração, por qualquer meio, de publicidade ou propaganda em imóveis de sua propriedade.

 

Art. 262.  A taxa de publicidade será cobrada de acordo com a Tabela VI, anexa a este Código.

 

§ 1º  A publicidade quando afixada ou pintada nas dependências do estabelecimento do próprio contribuinte, poderá ser lançada e arrecadada conjuntamente com outras taxas de poder de polícia.

 

§ 2º  Quando avulsa, a taxa de publicidade será paga antecipadamente, mediante recibo, na ocasião de outorga da autorização.

 

§ 3º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 4º .(Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 5º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 263.  A taxa poderá ser cobrada “Ex Ofício”, quando for constatada pela fiscalização municipal propaganda ou publicidade não lançada pela Prefeitura.

 

Art. 264.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  Caso não haja o cumprimento por parte do interessado, estará sujeito, além da remoção da propaganda ou publicidade por parte do órgão fiscalizador competente, também à aplicação de multa equivalente a 50 UFM (Cinqüenta Unidades Fiscais Municipais), dobrada a cada reincidência, progressivamente.(Redação dada pela Lei Complementar nº 810, de 2.011)
 

Seção XIV

Da Taxa de Licença para Estacionamento em Vias e Logradouros Públicos Municipais

 

Art. 265.  Estão sujeitos ao pagamento da taxa de licença para estacionamento todos os veículos de aluguel ou frete, destinados ao transporte de passageiros ou de cargas, e que aguardam serviço, estacionados nas vias e próprios públicos municipais.

 

Parágrafo único.  Estão excluídos da taxa de licença para estacionamento os veículos de aluguel providos de tração animal (carroças), desde que devidamente cadastrados e emplacados.

 

Art. 266.  Todo contribuinte da taxa de licença para estacionamento deverá proceder a sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, bem como atualizar sua inscrição, sempre que houver  alteração nos dados anteriormente declarados.

 

Art. 267.  A taxa de que trata esta Seção será cobrada de acordo com a Tabela VII, anexa a este Código.

 

Art. 268.  Nos casos de permuta do ponto por permissionário ou transferência de ponto de táxi, a taxa será cobrada de acordo com a Tabela VIII, constante deste Código.

 

Seção XV

Das Penalidades

 

Art. 269. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO III
DA TAXA DE EXPEDIENTE
 

Art. 270.  A Taxa de Expediente é uma taxa de serviços públicos que tem como fato gerador o fornecimento de certidões, certificados, alvarás, averbações, buscas, registros, anotações e outros de qualquer natureza.(Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  Não incide a taxa de expediente sobre:

 

I - os requerimentos e certidões relativos ao serviço de alistamento militar ou para fins eleitorais;

 

II - os requerimentos formulados por funcionários do Município relacionados com sua vida funcional;

 

III – os requerimentos relativos a pedidos de remissão de tributos municipais; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV – as buscas e certidões relativas ao período de contribuições para fins previdenciários; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - as buscas e certidões, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.

 

Art. 271.  A taxa de que trata esta Seção é devida pelo requerente ou quem tiver interesse direto no ato do governo municipal, e será cobrada antecipadamente, de acordo com a Tabela VIII, anexa a este Código. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 272.  A cobrança da taxa será feita por intermédio de guia ou processo mecânico na ocasião em que o ato for praticado ou em que o instrumento formal seja protocolado.

 

TÍTULO VII

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
 

CAPÍTULO I

DO FATO GERADOR E DA BASE DE CÁLCULO
 

Art. 273.  A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a execução de obras públicas que resultem em benefícios que valorizem imóveis. (Redação dada pela Lei Complementar nº 137, de 2003)
 

Art. 274.  O contribuinte desse tributo é o proprietário, o detentor do domínio útil e o possuidor, a qualquer título, de bem imóvel beneficiado com a obra pública.

 

Art. 275.  A contribuição de Melhoria cobrada pelo Município é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado, conforme estabelece o artigo 81 da CTN.(Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 1º  No custo da obra computar-se-ão as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução, financiamento e outras praxes adotadas em empréstimos e encargos respectivos.

 

§ 2º  O custo da obra, que será rateado entre os contribuintes beneficiados, terá a sua expressão monetária atualizada à época do lançamento, mediante a aplicação de coeficientes de correção monetária.

 

Art. 276.  Será devida a contribuição de Melhoria em virtude de qualquer das seguintes obras públicas e desde que atendido o disposto no artigo 273 deste Código:(Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - proteção contra secas, inundações, erosão e de saneamento e drenagem em geral; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VI - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

CAPÍTULO II

DA COBRANÇA
 

Art. 277.  Para a cobrança de contribuição de melhoria, deverá ser publicado edital contendo os seguintes elementos:

 

a) memorial descritivo da obra;

 

b) indicação do custo total a ser ressarcido pelo tributo;

 

c) a delimitação da área dos imóveis beneficiados;

 

d) relação dos imóveis localizados na área territorial;

 

e) valor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel.

 

Art. 278.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 279.  A contribuição de melhoria relativa a extensão de rede elétrica, posteação, braços e lâmpadas, tem como fato gerador a construção de obras públicas, que resultem em benefício dos imóveis.

 

Art. 280.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 281.  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

Art. 282.  Para a cobrança da Contribuição de Melhoria deverá o contribuinte receber um comunicado por escrito contendo: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

a) delimitação da área do imóvel beneficiado; e (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

b) indicação do custo total a ser ressarcido. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 283.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 284.  A Contribuição de Melhoria relativa à pavimentação dos imóveis em esquina, em hipótese alguma terá seus lançamentos reduzidos ou descontados.

 

Art. 285.  Poderá o Município, de comum acordo com a Companhia Paulista de Força e Luz, atribuir concessão a empreiteiras especializadas, para a execução dos serviços, ficando também a seu cargo os recebimentos, cabendo à Prefeitura a responsabilidade de ressarci-la em caso de inadimplência, promovendo, por sua vez, a cobrança do devedor pelos meios cabíveis.

 

Art. 286.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 287.  O contribuinte do tributo terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do Edital, para impugnar qualquer elemento nele constante, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

 

Parágrafo único.  A impugnação deverá ser dirigida ao órgão fazendário municipal, através de petição fundamentada.

 

Art. 288.  Executada a obra na sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar imóveis, de forma a justificar a cobrança do tributo, proceder-se-á o lançamento sobre os imóveis beneficiados.

 

Art. 289.  A notificação do lançamento será feita por Edital ou diretamente ao proprietário e deverá conter, obrigatoriamente, o seguinte:

 

I - identificação do contribuinte e o valor da contribuição de melhoria cobrada;

 

II - prazos para pagamento de uma só vez ou parceladamente e o respectivo local para pagamento;

 

III - prazo para reclamação.

 

Parágrafo único.  O contribuinte poderá reclamar por escrito, dentro do prazo não superior a 30 (trinta) dias, contra:

 

I - erro na localização ou na área territorial do imóvel;

 

II - valor da contribuição de melhoria;

 

III - número de prestações.

 

Art. 290.  As reclamações ou impugnações e quaisquer recursos administrativos não tem efeito suspensivo e não obstam o lançamento e a cobrança do respectivo tributo.

 

CAPÍTULO III

DO PAGAMENTO
 

Art. 291.  A Contribuição de Melhoria poderá ser paga se uma só vez ou em parcelas, atendido o disposto no artigo 48 e seu parágrafo único deste Código, com redação dada pela Lei Complementar n° 41, de 18 de outubro de 2001. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2.011)
 

Parágrafo único.   O pagamento em uma só vez da Contribuição de Melhoria relativa à pavimentação asfáltica, efetuado dentro de 30 (trinta) dias contados da notificação do lançamento, terá um desconto de 20% (vinte por cento).” (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2.011)
 

Art. 292.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 293.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Art. 294.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 295.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 296.  O Executivo poderá delegar à entidade da Administração Indireta as funções relativas à elaboração de cálculo, cobrança e a arrecadação da contribuição de melhoria, bem como o julgamento das reclamações, impugnações e recursos, atribuídas por este Código ao órgão fazendário municipal.

 

LIVRO III
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 
TÍTULO I
DA FISCALIZAÇÃO
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 297.  Compete à Secretaria de Finanças, através de seus órgãos especializados, a fiscalização do cumprimento das normas da legislação  tributária do Município.(Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, sujeitas à obrigação tributária, inclusive as que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal.

 

Art. 298.  Não têm aplicação quaisquer dispositivos legais excludentes ou limitativos do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais das pessoas naturais ou jurídicas, ainda que imunes ou isentas do imposto, nem da obrigação destas de exibi-los.

 

Parágrafo único.  Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

 

Art. 299.  Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

 

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;

 

II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições financeiras;

 

III - as empresas de administração de bens;

 

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

 

V - os inventariantes;

 

VI - os síndicos, comissários e liquidatários;

 

VII - cooperativas de serviços;

 

VIII - sindicatos, associações de classe ou a eles equiparados;

 

IX - contadores e escritórios de profissionais contabilistas;

 

X - quaisquer outras pessoas que tenham interesse ou participem da situação que constitua obrigação tributária.

 

Art. 300.  Os órgãos especializados da Administração Fazendária, sem prejuízo do rigor e vigilância indispensáveis ao bom desempenho de suas atividades, darão assistência aos contribuintes e demais interessados, prestando-lhes esclarecimentos sobre a interpretação.

 

CAPÍTULO II

DA FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
 

Seção I

Da Competência

 

Art. 301.  A fiscalização dos tributos enunciados nas letras “b” e “c” do inciso I e das taxas do inciso II do artigo 67, deste Código, é privativa da fiscalização tributária do município, através de seus auditores fiscais devidamente credenciados. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Parágrafo único.  No exercício de suas atividades, o Auditor Fiscal Municipal, deverá exibir sua identidade funcional ao fiscalizado. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Art. 302.  O Auditor Fiscal Municipal no exercício de suas atividades, quando comparecer a estabelecimentos de contribuintes ou de seus representantes legais com o objetivo de realizar levantamento fiscal, lavrará, obrigatoriamente, termo circunstanciado de início e conclusão da verificação fiscal realizada, no qual consignará o período fiscalizado, as datas de início e término do procedimento, a relação de livros e documentos examinados e tudo o mais que seja de interesse da fiscalização. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Parágrafo único.  Verificada qualquer infração, lavrar-se-á auto de infração e impor-se-á a multa cabível, consignando-se os respectivos termos como dispõe o “caput” deste artigo.

 

Seção II

Das Prerrogativas

 

Art. 303.  Com a finalidade de obter elementos que lhes permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e de determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos tributários, os auditores fiscais municipais poderão: (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

I - exigir, a qualquer tempo, das pessoas inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários ou daquelas que tomaram parte nas operações sujeitas aos impostos municipais, a exibição de livros, documentos fiscais e comprovantes dos atos e operações que possam constituir fato gerador da obrigação tributária;

 

II - fazer  inspeção nos locais, estabelecimentos ou equipamentos onde  se exerçam  as  atividades  sujeitas  à  obrigação tributária;

 

III - notificar  ou  intimar o contribuinte, seu responsável, ou qualquer outra pessoa a comparecer à repartição fiscal;

 

IV - exigir informações ou esclarecimentos escritos ou verbais relacionados com a matéria de interesse para a fiscalização;

 

V - requisitar  o auxílio da força policial quando indispensável à efetivação de diligência, inclusive inspeções necessárias  em  locais  e  estabelecimentos,  apreensão  de  mercadorias  ou  documentos  fiscais  e  para interdição  de  estabelecimentos,  quando  justificáveis  tais  medidas,  ainda  que  não  se   configure fato definido em lei como crime ou contravenção.

 

Seção III

Do Levantamento Fiscal

 

Art. 304.  O Auditor Fiscal Municipal poderá efetuar levantamento econômico fiscal para apuração do real montante tributável do contribuinte. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Parágrafo único.  Para execução do levantamento serão utilizados quaisquer meios indiciários do movimento financeiro do contribuinte, bem como aplicados coeficientes médios de lucro bruto e de preços unitários correntes na praça, levando-se em consideração a natureza dos serviços prestados.

 

Art. 305.  Se no levantamento fiscal for constatado inexatidão nos lançamentos de despesas, depósitos bancários, transferências de numerários, pagamentos ou recebimentos de qualquer natureza, serão eles apropriados para apuração real dos saldos de caixa.

 

Seção IV

Do Arbitramento Fiscal

 

Art. 306.  O preço do serviço poderá ser arbitrado, mediante processo regular e sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - quando se apurar fraude, sonegação ou omissão, ou se o sujeito passivo embaraçar o exame de livros e demais documentos fiscais instituídos para o lançamento e fiscalização do tributo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - quando o contribuinte não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III - por ocasião da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, tratando-se de lançamento por homologação, e constatado a prestação de serviços sem a emissão de documentos fiscais e o respectivo recolhimento do tributo devido, ou ainda quando a receita declarada ou apresentada for inexpressiva ou não merecer fé por parte do fisco; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV - quando o contribuinte não possuir ou tiver ocorrido a perda ou extravio dos documentos fiscais exigidos pela legislação tributária do Município; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - na impossibilidade de ser apurado o valor real dos serviços; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VI - quando os documentos fiscais exigidos pela legislação tributária do Município, embora existentes, não forem emitidos regularmente. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  Aplica-se também o arbitramento nos casos de extravio ou inexistência de livros e documentos fiscais necessários à apuração e fiscalização dos tributos, bem como quando os documentos fiscais não forem emitidos regularmente.

 

Art. 307.  Nas hipóteses previstas no caput do artigo 306, a base de cálculo será arbitrada mensalmente em valor não inferior a soma das seguintes parcelas:(Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - O valor das matérias primas, combustíveis e outros materiais aplicados ou consumidos na atividade durante o mês; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - O valor total dos salários e encargos pagos durante o mês; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III - O valor total dos honorários e retiradas dos sócios, diretores e gerentes ocorridas durante o mês; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV - O valor de aluguel mensal do imóvel, de máquinas, de equipamentos ou de veículos pagos no mês; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - O valor total das despesas com fornecimento de água, energia elétrica, telefone e demais despesas mensais e obrigatórias, pagas no mês. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 308.  Toda pessoa, física ou jurídica, inclusive as que gozem de imunidade ou isenção, que de qualquer modo participem direta ou indiretamente em operações sujeitas à incidência dos tributos municipais, estão obrigadas, salvo norma em contrário, ao cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas pela legislação do Município.

 

Art. 309.  Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para fins de cumprimento de obrigações acessórias e para recolhimento de tributos, respondendo a empresa pelos débitos concernentes a qualquer deles.

 

Art. 310.  As obrigações acessórias constantes deste Código e do regulamento, não excluem outras de caráter geral e comuns a vários tributos, previstas na legislação própria.

 

CAPÍTULO II

DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES MOBILIÁRIOS
 

Seção I

Das Disposições Gerais

 

Art. 311.  O Cadastro de Contribuintes Mobiliários destina-se a acumular as informações necessárias à arrecadação e fiscalização dos tributos municipais, através da perfeita identificação da pessoa física ou jurídica, das características de sua atividade econômica e demais elementos úteis à fiscalização.

 

Art. 312.  A autoridade fiscal poderá subdividir o Cadastro de Contribuintes Mobiliários em cadastros fiscais, para o controle da arrecadação de cada espécie de tributo.

 

Seção II

Da Inscrição

 

Art. 313.  As pessoas físicas, jurídicas ou com personalidade jurídica que realizem uma ou mais, das atividades descritas no artigo 216 desta lei complementar, por ocasião da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM - deverão possuir inscrição distinta para cada local onde exercer suas atividades. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 1º  Na inexistência de estabelecimento para realização da atividade ou atividades, a inscrição será única, tendo como endereço o domicílio da pessoa física ou no caso de pessoa jurídica o domicílio do titular da empresa individual ou o domicílio de um dos sócios quando se tratar de sociedade, conforme constar do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento expedido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 2º  Toda inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários receberá um número para fins de identificação junto ao sistema de tributação municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 3º  A inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM., se dará tão logo o processo que originou a expedição do Alvará de Localização e Funcionamento pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico seja enviado a Secretaria da Fazenda, ou quando se dê a constatação da realização de atividade ou atividades sujeitas a inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, conforme consta do artigo 216 desta lei complementar, por Auditor Fiscal Municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 4º  Mesmo que o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento tenha sido expedido com validade “provisória”, pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, devido à falta de apresentação de documentação necessária, a inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários se dará de forma definitiva, até que haja o cancelamento de conformidade com o que dispõe o artigo 315 desta lei complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

§ 5º  (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Art. 314.  Os dados informados por ocasião da inscrição inicial deverão ser atualizados pelo inscrito sempre que ocorrerem fatos ou circunstâncias que impliquem em sua alteração.

 

Art. 315.  A pessoa física ou jurídica inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários deverá comunicar, por meio de requerimento à repartição competente da Secretaria de Finanças, a suspensão ou o encerramento de suas atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data efetiva em que ocorrerem. (Redação dada pela Lei Complementar nº 61, de 2002)
 

§ 1º  A documentação necessária para o requerimento de suspensão ou encerramento de atividades será regulamentada por Decreto do Executivo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 61, de 2002)
 

§ 2º  A suspensão da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, ocasionada pela suspensão das atividades, será efetivada após a verificação de sua procedência. (Redação dada pela Lei Complementar nº 497, de 2008)
 

§ 3º  O cancelamento da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, ocasionado pelo encerramento das atividades, será efetivado após a verificação de sua procedência. (Redação dada pela Lei Complementar nº 497, de 2008)
 

§ 4º  A solicitação de suspensão ou cancelamento de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários sem que o contribuinte tenha suspendido ou encerrado suas atividades ou o retorno do contribuinte ao exercício de qualquer ramo de atividade após a homologação da suspensão ou cancelamento da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, caracterizar-se-ão como sonegação fiscal nos termos do art. 330, I, deste Código e sujeitará o contribuinte à multa prevista no art. 346, I, “f”, deste Código. (Incluído pela Lei Complementar nº 61, de 2002)
 

§ 5º  A pessoa física ou jurídica que permanecer inativa poderá solicitar o cancelamento das Taxas de Poder de Polícia e do ISSQN Fixo lançados, correspondentes ao respectivo período de inatividade, devendo para tanto comprovar a condição de inatividade através da apresentação de documentos hábeis que demonstrem com clareza a situação alegada, sendo que a não aceitação da documentação apresentada pelo requerente será devidamente fundamentada através de despacho da autoridade a quem compete a decisão em cada instância administrativa existente. (Incluído pela Lei Complementar nº 606, de 2009)
 

Art. 316.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 317.  A autoridade fiscal poderá, de ofício, inscrever, alterar ou cancelar os registros de pessoas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

 

Art. 318.  Pessoas físicas ou jurídicas, embora não domiciliadas neste Município, mas que exerçam no território deste, em caráter habitual ou permanente, atividade sujeita a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, deverão inscrever-se no Cadastro de Contribuintes Mobiliários. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 1º  Pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços relacionados com a construção civil, não domiciliadas ou estabelecidas neste município, mas que venham a prestar serviços desta natureza no território deste, deverão obrigatoriamente requerer sua inscrição provisória que será expedida pela repartição fiscal, ficando, no entanto dispensado do pagamento da taxa de controle e fiscalização prevista nesta lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 2º  A documentação necessária para obtenção da inscrição provisória será regulamentada por decreto do Executivo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

CAPÍTULO III
DOS DOCUMENTOS E LIVROS FISCAIS
 

Seção I

Das Normas Gerais

 

Art. 319.  As pessoas físicas e jurídicas prestadoras de serviços sujeitos a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, conforme lista de serviços tributáveis, anexo I, da presente lei complementar, com relação as operações de prestação de serviços que realizam ou tomam parte, ainda que imunes ou isentas do tributo, devem relativamente a cada um de seus estabelecimentos, emitir notas fiscais e escriturar todas as notas fiscais emitidas em livros fiscais ou sistema eletrônico de escrituração adotado pela Municipalidade, atendendo assim as exigências determinadas pela autoridade fiscal através de decreto regulamentador, sendo que os mesmos procedimentos devem ser realizados quando o tomador dos serviços seja imune ou isento, deverá escriturar no sistema de escrituração adotado pela Municipalidade todas as operações que envolvam a tomada de serviços sujeitos ao recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. (Redação dada pela Lei Complementar nº 811, de 2.011)
 

Parágrafo único.  Cada estabelecimento, seja matriz, filial, sucursal, agência, depósito ou qualquer outra forma de constituição, deverá manter a emissão e escrituração da documentação fiscal, seja na condição de prestadora de serviços sujeitos ao tributo citado no caput do artigo ou na condição de tomadora de serviços sujeitos ao tributo citado no caput do artigo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 811, de 2.011)
 

Art. 320.  Os documentos fiscais dos prestadores de serviços e dos tomadores de serviços deverão ser emitidos de acordo com as disposições deste código e das normas estabelecidas por decretos regulamentadores. (Redação dada pela Lei Complementar nº 743, de 2.010)
 

§ 1º  Serão considerados inidôneos os documentos fiscais que contiverem indicações inexatas, emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza.

 

§ 2º  Outras indicações, além das expressamente exigidas, poderão se fazer nos documentos fiscais, observando o disposto no parágrafo anterior.

 

Art. 321.  Por ocasião da prestação de serviços o contribuinte deverá, conforme o caso, emitir nota fiscal, efetuar a anotação em documento próprio ou proceder o registro da operação no sistema de controle mecânico ou eletrônico, bem como providenciará os lançamentos nos livros fiscais, nos prazos e formas estabelecidos em regulamento.

 

Art. 322.  O decreto regulamentador estabelecerá os modelos de notas fiscais, livros fiscais, documentos gerenciais e demais documentos fiscais, a serem emitidos ou escriturados pelos prestadores de serviços ou tomadores dos serviços, disciplinando inclusive o seu uso e escrituração, e dispondo ainda sobre os regimes especiais de emissão, controle ou registro de operações sujeitas ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – I.S.S.Q.N. (Redação dada pela Lei Complementar nº 743, de 2.010)
 

Art. 323.  Considera-se desacompanhada de documentação fiscal, toda a operação de prestação de serviços ou de contratação de serviços sujeitas a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, em que no ato da conclusão da prestação dos serviços ou da entrega dos serviços tomados, respeitando-se o fracionamento previsto em contrato entre as partes, não tenha sido emitida a documentação fiscal relativa a operação, conforme previsto no decreto regulamentador ou não tenha sido efetuada a respectiva operação no sistema eletrônico de escrituração adotado pela Municipalidade. (Redação dada pela Lei Complementar nº 811, de 2.011)
 

Art. 324.  Os livros e documentos fiscais deverão permanecer no estabelecimento daqueles que estejam obrigados a possuí-los, à disposição da Fiscalização, e deles só poderão ser retirados para os escritórios de contabilidade registrados, ou para atender a requisição das autoridades competentes.

 

Parágrafo único.  Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados deverão ser conservados pelo prazo de 5 (cinco) anos.

 

Art. 325.  Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços deverão expor em lugar acessível e de fácil visualização ao público e à fiscalização:

 

I - o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;

 

II - (Revogada pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

Art. 326.  Os Estabelecimentos gráficos somente poderão confeccionar documentos fiscais mediante prévia autorização do órgão competente da Prefeitura.

 

§ 1º  A autorização é concedida por solicitação do estabelecimento gráfico, mediante preenchimento da “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais”, de acordo com o regulamento.

 

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se, também, aos contribuintes que confeccionarem seus próprios impressos para fins fiscais.

 

Art. 327.  Da nota fiscal de serviços emitida pelos estabelecimentos gráficos para acompanhar os documentos fiscais por eles confeccionados para terceiros deve constar, obrigatoriamente, a natureza, espécie, quantidade, data e números destes documentos.

 

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS
 
CAPÍTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO DAS INFRAÇÕES
 

Art. 328.  Constitui infração toda a ação ou omissão que importe em inobservância, por parte do sujeito passivo, das normas estabelecidas em Leis, Decretos e Atos Administrativos de caráter normativo, destinados a completá-los.

 

Parágrafo único.  Respondem pelas infrações, conjunta ou isoladamente, todos os que, de qualquer forma, concorram para a sua prática ou dela se beneficiem.

 

Art. 329.  Aos coautores ou cúmplices, aplicam-se as mesmas penalidades impostas aos autores das infrações.

 

Art. 330.  Define-se como sonegação fiscal, a prática, pelo sujeito passivo ou por terceiros em benefício daquele, de quaisquer dos seguintes atos:

 

I - prestar  declaração  falsa ou omitir,  total  ou  parcialmente,  informações  que devam  ser apresentadas a agentes  do  fisco  ou a órgãos da Fazenda Municipal, com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por Lei;

 

II - inserir  elementos  inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em documentos ou livros  exigidos  pela  legislação  fiscal,  com a  intenção  de  exonerar-se  do  pagamento dos tributos municipais;

 

III - alterar  faturas  e  quaisquer  documentos  relativos  a  operações  mercantis,  com o propósito de fraudar a Fazenda Pública;

 

IV - fornecer  ou  omitir  documentos  graciosos  ou  alterar  despesas,  majorando-as, com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal.

 

Art. 331.  Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do tributo devido ou a evitar o seu pagamento.

 

Art. 332.  Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas visando a qualquer dos efeitos referidos nos artigos 330 e 331 deste Código.

 

Art. 333.  Considera-se reincidência a prática de nova infração de um mesmo dispositivo ou de disposição idêntica da legislação tributária do Município, por uma mesma pessoa física ou jurídica, ou pelo seu sucessor referido no artigo 132 e Parágrafo único, da Lei nº 5.172/66, dentro de 5 (cinco) anos, contados da data que houver passado em julgado, administrativamente, a decisão condenatória referente à infração anterior.

 

Art. 334.  A Fiscalização de Rendas que tiver conhecimento de fato que possa caracterizar infração penal de natureza tributária, tal como crime de sonegação fiscal ou crime contra a ordem tributária, conforme previsto na legislação federal pertinente, fará representação a ser encaminhada ao Prefeito Municipal.

 

§ 1º  A representação será acompanhada de relatório circunstanciado sobre o fato, autoria, tempo, lugar e outros elementos de convicção, bem como das principais peças do feito.

 

§ 2º  O processo fiscal instaurado na esfera administrativa não se vincula nem depende da apuração do ilícito penal e do seu resultado.

 

CAPÍTULO II

DAS APURAÇÕES DAS INFRAÇÕES
 

Art. 335.  Apurar-se-á as infrações mediante procedimento fiscal a ser realizado pelos fiscais de rendas ou por atos administrativos realizados pelos órgãos da Fazenda Municipal.

 

Art. 336.  Considera-se iniciado o procedimento fiscal:

 

I - com  a  lavratura  do  termo  de  início  de  procedimento  fiscal e auto de infração e imposição de multa, notificação fiscal de lançamento ou auto de apreensão de mercadorias;

 

II - com  a  lavratura  do  auto  de apreensão  de  livros  e  documentos  fiscais  ou  de  intimação para sua apresentação;

 

III - com  a  prática,  pelos  órgãos  da  Fazenda  Municipal,  de  qualquer  ato tendente à apuração do crédito tributário ou do cumprimento das obrigações acessórias, cientificando o contribuinte ou seu representante legal.

 

Parágrafo único.  O início do procedimento fiscal alcança a todos aqueles que estejam envolvidos nas infrações apuradas.

 

Art. 337.  Se durante a realização de procedimento fiscal for apurada infração de outras pessoas não vinculadas, por coautoria ou cumplicidade, a estas serão impostas penalidades relativas à infrações cometidas.

 

CAPÍTULO III

DAS ESPÉCIES DE PENALIDADES
 

Seção I

Da Disposição Geral

 

Art. 338.  As infrações serão punidas com as seguintes penalidades, aplicáveis separada ou cumulativamente: (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

I - acréscimos legais;

 

II - multa;

 

III - sujeição a regime especial de fiscalização;

 

IV - suspensão ou  cancelamento  de  benefícios,  assim  entendidas  as  concessões  legais  ao sujeito passivo, eximindo-o,  total  ou  parcialmente, do pagamento de crédito tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias;

 

V - (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

VI - (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Seção II

Da Proibição de Transacionar com as Repartições Municipais

 

Art. 339.  Os contribuintes que estiverem em débito de tributos e multas com os cofres públicos municipais, não poderão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência, coleta ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer título, com a administração do Município.

 

Parágrafo único.  A proibição a que se refere este artigo não se aplicará quando, sobre o débito ou a multa, houver recurso administrativo ainda não decidido definitivamente e nem para a obtenção de projeto (planta) de moradia econômica ou popular. (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 2000)
 

Seção III

Da Imposição das Penalidades

 

Art. 340.  A imposição da penalidade não exclui o pagamento do tributo devido, a fluência dos juros de mora, a atualização monetária do débito, e também não exime o infrator do cumprimento das obrigações acessórias e de outras sanções civis, administrativas ou criminais cabíveis.

 

Art. 341.  A denúncia espontânea da infração exclui a imposição da penalidade repressiva fiscal, quando acompanhada, se for o caso:

 

I - do pagamento do tributo devido, atualizado com os respectivos acréscimos legais, previstos no artigo 344;

 

II - do depósito  da  importância  arbitrada  pela autoridade fiscal, quando o montante do tributo depender de apuração;

 

III - do  cumprimento, no prazo cominado pela autoridade fiscal, da obrigação acessória ou principal objeto da inadimplência, exceto nas hipóteses constantes do § 1º deste artigo.

 

§ 1º  Ficam excluídas dos benefícios contidos no inciso III deste artigo, as infrações tipificadas na alínea “f” do inciso I, nas alíneas “a”, “f”, “g” e “h” do inciso IV e na alínea “d” do inciso V do artigo 346, quando estas revestirem-se de artifício doloso ou quando as alegações não forem fundamentadas ou não merecerem fé por parte da fiscalização municipal.

 

§ 2º  Não se considera espontânea denúncia apresentada ou o pagamento do tributo devido, após o início do procedimento fiscal.

 

§ 3º  A apresentação obrigatória à Fazenda Municipal de documentos ou declarações não caracteriza a denúncia espontânea.

 

Art. 342.  Se durante o procedimento fiscal for apurada infração a mais de uma disposição da legislação tributária municipal, cometidas pela mesma pessoa, aplicar-se-ão as penalidades correspondentes a cada infração.

 

Parágrafo único.  Às infrações pertinentes à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços, previstas no Inciso I do Artigo 346, desde que não seja configurada a denúncia espontânea, serão impostas apenas as multas repressivas fiscais.

 

Art. 343.  Não se procederá contra contribuinte que tenha agido ou pago o tributo de acordo com interpretação fiscal, constante de decisão de qualquer instância administrativa, mesmo que posteriormente venha a ser modificada essa interpretação, e também ao contribuinte que se encontrar em pendência de consulta tributária, enquanto não terminado o prazo para cumprimento do decidido.

 

Parágrafo único.  Excluem-se do enunciado no “caput” deste artigo as hipóteses em que, havendo alteração de posicionamento sobre o assunto objeto da decisão, tenha o contribuinte sido notificado da alteração.

 

Seção IV

Dos Acréscimos Legais

 

Art. 344.  Os recolhimentos dos tributos municipais ou multas repressivas fiscais fora dos prazos estabelecidos através da presente lei, ou por decretos que versem sobre a matéria , implicará na incidência dos seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

I - multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor principal; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

II - juros de mora sobre o valor principal na razão de 12% (doze por cento) ao ano ou fração deste, devidos a partir do vencimento;

 

III - correção monetária do tributo, sobre o valor principal, calculada com a aplicação de indexador oficial estabelecido pelo governo federal, ou por instituição controlada pelo poder público, que será o mesmo utilizado para a utilização da UFM. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se também às multas repressivas fiscais não pagas nos prazos fixados.

 

Art. 345.  A insuficiência de acréscimos legais constituirá, a partir da data do pagamento, débito autônomo, ficando sujeito à penalidade estabelecida no artigo anterior.

 

Seção V

Das Multas

 

Art. 346.  O descumprimento das obrigações, principal e/ou acessória, estabelecidas pela legislação tributária do Município, apurado através de procedimento fiscal, desde que não seja configurada a denúncia espontânea, fica sujeito apenas às seguintes multas: (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

I  -  infrações relacionadas ao recolhimento do imposto:

 

a) falta de recolhimento do imposto estando a operação regularmente escriturada:

 

 - multa: 10% (dez por cento) do valor do imposto devido, corrigido monetariamente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

b) falta de recolhimento de imposto não estando a operação regularmente escriturada:

 

- multa: 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, corrigido monetariamente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

c) falta de recolhimento, total ou parcial, do imposto em virtude de erro na base de cálculo, na aplicação da alíquota, ou por considerar a operação como isenta ou não tributada, estando a operação regularmente escriturada:

 

- multa: 10% (dez por cento) do valor da diferença entre o imposto devido e o recolhido, corrigido monetariamente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

d) falta de recolhimento do imposto originado por deduções não comprovadas por documentos hábeis, estando a mesma devidamente escriturada:

 

- multa: 10% (dez por cento) do valor relativo à diferença entre o imposto devido e o recolhido, corrigido monetariamente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

e) falta de retenção ou recolhimento do imposto devido, quando exigido este procedimento:

 

- multa: 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, corrigido monetariamente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

f) em casos de sonegação fiscal, definida no artigo 330 e independente da ação criminal que couber:

 

- multa: 5 (cinco) vezes  o  valor  do  imposto  apurado,  corrigido monetariamente, observada a imposição máxima de 5000 (cinco mil) UFM (Unidade Fiscal Municipal), quando o valor da multa ultrapassar esse montante.

 

II - infrações relacionadas com o cancelamento da inscrição ou recadastramento do contribuinte junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários: (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

a) (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

b) (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

c) não requerer no prazo cominado pela legislação o encerramento das atividades: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

- multa: pessoa  física: 01 UFM (uma  Unidade  Fiscal  Municipal),  mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do término das atividades até a sua constatação.

 

- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 20% (vinte por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer do término das atividades até a sua constatação; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

d) deixar de recadastrar-se segundo as normas fixadas pela autoridade administrativa:

 

- multa: pessoa física: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do término do recadastramento até a sua efetivação; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 20% (vinte por cento) da Unidade fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do término do recadastramento até a sua efetivação; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

e) Deixar de proceder a renovação da inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM: (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

- multa: pessoa física: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), mais 10% (dez por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do vencimento da inscrição municipal até a sua renovação; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

- multa: pessoa jurídica: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), mais 20 % (vinte por cento) da Unidade fiscal Municipal, por mês ou fração deste, que decorrer da data do vencimento da inscrição municipal até a sua renovação; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

III - infrações relacionadas com a apresentação de informações econômico-fiscais e guias de recolhimento:

 

a) apresentação    de   informações   em   documentos   que   evidenciem   falsidade   ou   quaisquer outras irregularidades:

 

- - -            multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais), por documento apresentado;

 

b) deixar  de  apresentar  à  Prefeitura,  quando  obrigado  a fazê-lo, documentos exigidos pela legislação do Município, nos prazos estabelecidos:

 

- multa:  02  UFM  (duas  Unidades  Fiscais  Municipais)  mais 30%  (trinta por cento)  da  UFM  (Unidade Fiscal Municipal),  por  mês  ou  fração  deste,  que transcorrer sem  o  cumprimento  da  obrigação,  por documento exigido;

 

c) instruir pedidos de isenção ou redução de impostos, através de documentos que contenham falsidade:

 

- multa: 10 UFM (dez  Unidades  Fiscais  Municipais),  por  mês  ou  fração  deste,  que transcorrer  sem o cumprimento da obrigação, por documento exigido.

 

d) deixar  de  expor  em  lugar  de fácil visualização e acessível ao público e à fiscalização, os documentos e impressos exigidos pela autoridade administrativa:

 

- multa: 02 UFM (duas Unidades Fiscais Municipais), por documento ou impresso não exposto; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

IV - infrações relacionadas com talonários de notas fiscais:

 

a) emissão  de  notas  fiscais  que consigne importância diversa do valor da operação ou valor diferente nas respectivas vias, desde que não importe em dolo por parte do contribuinte:

 

- - -            multa: 2 (duas)  vezes o valor do imposto apurado nas notas fiscais, corrigido monetariamente, observada a imposição  máxima de 2000 UFM (duas mil Unidades Fiscais Municipais), quando o valor da multa ultrapassar esse montante;

 

b) falta  de emissão de notas fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços ou outros modelos de notas fiscais adotados por regulamento:

 

- - -            multa: 5% (cinco  por  cento)  do  valor  dos  serviços,  observada  a  imposição  mínima de 1 UFM (uma Unidade  Fiscal  Municipal) e a máxima de l00 UFM (cem Unidades Fiscais Municipais), quando o valor da multa ultrapassar esse montante;

 

c) impressão e utilização de talonários sem autorização prévia da Fazenda Municipal:

 

- - -            multa:

 

1) estabelecimento gráfico: 50 UFM (cinquenta Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado.

 

2) usuário: 30 UFM (trinta Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado, mais 50% (cinquenta por cento) do imposto apurado nas notas fiscais, corrigido monetariamente.

 

d) impressão  e  utilização  de  talonários  de  notas  fiscais  de serviços, notas fiscais faturas de serviços, ou outros talonários de notas fiscais exigidos por regulamento, com numeração ou seriação em duplicidade:

 

- - -            multa:

 

1) estabelecimento gráfico: 50 UFM (cinquenta Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado.

 

2) usuário:  30  UFM (trinta  Unidades  Fiscais  Municipais)  por   talonário   confeccionado,   mais 50% (cinquenta por cento) do imposto apurado nos documentos emitidos, corrigido monetariamente.

 

e) Impressão  ou  utilização  de  talonários  de  notas  fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços ou outros  talonários  de notas fiscais exigidos por regulamento, em desacordo com os modelos apresentados e aprovados pela Fazenda Municipal:

 

- - -            multa:

 

1) estabelecimento gráfico: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais), por talonário confeccionado.

 

2) usuário: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) por talonário confeccionado.

 

f) inutilização, extravio ou  não  conservação  por  5 (cinco) anos  de talonários de notas fiscais de serviços, notas fiscais faturas de serviços ou outros talonários de notas fiscais adotados por regulamento fiscal:

 

1) Pessoa jurídica, multa de: (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

de 01 a 25 notas fiscais:.......................  15 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

de 26 a 50 notas fiscais:.......................  30 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

01 talonário de notas fiscais:................. 30 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

02 talonários de notas fiscais:................55 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

03 talonários de notas fiscais:................80 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

04 talonários de notas fiscais:...............100 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

05 talonários de notas fiscais:...............120 UFM; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Acima de 05 talonários de notas fiscais:..20 UFM por talonários. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

2) Pessoa física: serão aplicadas multas à razão de 50% (cinquenta por cento) daquelas correspondentes à pessoa jurídica; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

3) No caso das pessoas físicas ou jurídicas que possuem talonários de notas fiscais de prestação de serviços – série “C”- isentas ou não tributadas, o valor da multa será de 50% (cinquenta por cento) da aplicada à pessoa física conforme item 02; (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

g) emissão   de   notas   fiscais   com   inobservância   de   requisitos  regulamentares  ou  quaisquer   outras irregularidades não especificadas nas alíneas anteriores:

 

- - -            multa: 1 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por nota fiscal.

 

h) sua inexistência:

 

- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais) por talonário de notas fiscais, notas fiscais faturas de serviços ou outro modelo exigível por regulamento fiscal.

 

- multa: pessoa física: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais) por talonário de notas fiscais, notas fiscais faturas de serviços ou outro modelo exigível por regulamento fiscal. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

V - infrações relacionadas com livros fiscais:

 

a) sua inexistência:

 

- multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais) por livro exigível pelo regulamento fiscal; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

b) falta de autenticação, estando o contribuinte inscrito no órgão competente:

 

- multa: 50% da UFM (cinquenta por cento da Unidade Fiscal Municipal), por mês ou fração deste, contados do início da escrituração até a sua autenticação na repartição fiscal; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

c) falta de escrituração de documentos relativos a operação objeto da incidência dos impostos municipais:

 

- multa: 10% (dez por cento) do valor do imposto devido, referente ao documento não escriturado; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

d) inutilização, extravio ou não conservação por 5 (cinco) anos:

 

- pessoa física: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais), por livro; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

- pessoa jurídica: 20 UFM (vinte Unidades Fiscais Municipais), por livro; (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

- pessoa física e jurídica Isentos ou não tributada – 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais) por livro. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

e) escrituração em atraso:

 

- multa: 50% UFM (cinquenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal, por mês ou fração deste em atraso, observado o disposto no § 1º deste artigo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

f) escrituração   de  livros  com   inobservância   de   requisitos    regulamentares    ou  quaisquer outras irregularidades não especificadas nas alíneas anteriores:

 

- multa: 30% da UFM (trinta por cento da Unidade Fiscal Municipal) por irregularidade constatada. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VI - infrações relacionadas com as guias de recolhimento e demais impressos de documentos fiscais, exigidos por regulamento.

 

a) confecção   e   utilização   de   impressos   de   documentos   fiscais,   exigidos   por   regulamento, com numeração ou seriação com duplicidade:

 

- - -            multa:

 

1) estabelecimento gráfico: 0l UFM (uma  Unidade  Fiscal  Municipal), por  impresso  de documento  fiscal confeccionado.

 

2) usuário: 01 UFM (uma unidade Fiscal Municipal) por impresso de documento fiscal confeccionado.

 

b) impressão   de   documentos   fiscais,   exigidos   por   regulamento,  sem  autorização  prévia da  Fazenda Municipal:

 

- - -            multa: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por impresso de documento fiscal confeccionado tanto para o usuário como para o estabelecimento gráfico.

 

c) inutilização,  extravio  ou  não  conservação  por 05 (cinco) anos, de guias de recolhimento e documentos fiscais:

 

- - -            multa: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal), por  guia  de  recolhimento  ou impresso de documento fiscal.

 

d) quando  os  documentos  fiscais se constituírem em meio de apuração de crédito tributário, o disposto nas alíneas “a”  e  “b” deste item, passará a ter a seguinte multa:

 

1) estabelecimento  gráfico: 01 UFM (uma Unidade Fiscal Municipal) por jogo de impressos de documento fiscal confeccionado.

 

2) usuário: 01 UFM (uma  Unidade  Fiscal  Municipal) por jogo de impresso de documento confeccionado, mais 100% (cem por cento) do valor do imposto apurado nos documentos.

 

e) quaisquer  outras  irregularidades  não  especificadas  nas  alíneas  anteriores,   entretanto,  previstas em regulamento:

 

- - -            multa:    50%     da    UFM    (cinquenta    por    cento    da   Unidade   Fiscal    Municipal)   por guia de recolhimento ou impresso de documento fiscal.

 

VII - aos que embaraçarem o procedimento fiscal, serão impostas as seguintes multas:

 

a) aos  que  recusarem a exibição de livros e documentos fiscais, quando estes forem solicitados, observando também o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo:

 

- - -            multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).

 

b) não  atendimento  das  solicitações  contidas em intimações ou notificações lavradas pelos agentes fiscais de rendas:

 

- - -            multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais).

 

- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).

 

c) às    autoridades,  servidores  administrativos  ou   quaisquer pessoas,  independente  de  cargo,   função, ministério,  ofício,  atividade  ou  profissão, que embaraçarem, iludirem ou dificultarem o procedimento fiscal:

 

- multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais). (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

VIII - infrações  relacionadas  com  a  utilização  de  máquinas  registradoras,  catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica:

 

a) irregularidades  verificadas  em  máquinas registradoras, catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica  ou  eletrônica, desde que devidamente autorizado pelo fisco municipal e ressalvada a hipótese de defeito mecânico ou eletrônico, devidamente comprovado por oficina de conserto:

 

- multa: 40% (quarenta por cento) do valor do imposto corrigido monetariamente. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

b) não emissão de cupons ou tíquetes em máquinas registradoras:

 

- - -            multa: 5% (cinco  por  cento)  do  valor  do  imposto,  corrigido monetariamente, observada   a imposição mínima  de  01 (uma)  e  máxima  de  100 (cem)   Unidades Fiscais Municipais, quando o valor da multa ultrapassar esse montante.

 

c) falta  de  registro  mecânico  ou  eletrônico  em  catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica:

 

- - -            multa: 5% (cinco  por  cento) do  valor do  imposto,  corrigido  monetariamente,  observada  a  imposição mínima  de  01 (uma)  e  máxima  de 100 (cem)  Unidades  Fiscais  Municipais, quando o valor da multa ultrapassar esse montante.

 

d) utilização  de máquinas registradoras, catracas de controle ou qualquer outro meio de apuração mecânica ou eletrônica, sem prévia autorização concedida pelo fisco municipal:

 

- multa: 40% (quarenta por cento) do valor do imposto, corrigido monetariamente. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

e) inutilização, extravio ou não conservação por 05 (cinco) anos de bobinas de máquinas registradoras:

 

- multa: 40 UFM (quarenta Unidades Fiscais Municipais) por bobina. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

§ 1º  Para efeito da legislação vigente, é permitida a escrituração fiscal de um determinado mês até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

 

§ 2º  Caracteriza-se também como recusa o não atendimento, por parte do contribuinte ou de seu representante legal, de intimação lavrada pelos fiscais de rendas para a apresentação de livros e documentos fiscais.

 

§ 3º  Repetir-se-á quantas vezes se  fizerem necessárias, no caso de descumprimento, a intimação referida no parágrafo anterior, sujeitando-se o infrator, para cada uma delas, a nova exigência da penalidade.

 

§ 4º  Nos casos de reincidência será aplicada multa, acrescida progressivamente de 100% (cem por cento), a cada nova infração.

 

IX -  infrações relacionadas com eventos de diversões públicas:

 

a) realizar divertimento público sem possuir o competente Alvará:

 

- - -            multa: 10 UFM (dez Unidades Fiscais Municipais).

 

b) impedir ou embaraçar os procedimentos dos agentes fiscais:

 

- - -            multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais).

 

c) não cumprir as determinações constantes do Alvará de Diversões Públicas:

 

- - -            multa: 07 UFM (sete Unidades Fiscais Municipais).

 

d) deixar de atender as determinações contidas nas intimações ou notificações:

 

- - -            multa: 05 UFM (cinco Unidades Fiscais Municipais)

 

Seção VI

Do Regime Especial de Fiscalização

 

Art. 347.  O regime especial de fiscalização será aplicado aos contribuintes, nos seguintes casos:

 

I - quando   o  sujeito  passivo  reincidir  em  infração  à  legislação   tributária,  na  qual  resulte  a  falta de pagamento do tributo, no todo ou em parte;

 

II - quando  houver  dúvidas  sobre  a  veracidade  ou  autenticidade  dos  registros  referentes  às operações realizadas e aos tributos devidos;

 

III - quando for  manifesta  a  intenção do contribuinte em  omitir  rendimentos provenientes da prestação de serviços, patenteada pela não emissão de documentos fiscais apropriados;

 

IV - quando,  pelas  características peculiares da atividade desempenhada pelo contribuinte, o fisco municipal julgar conveniente, para um melhor controle fiscalizador, impor certas medidas cautelares.

 

Parágrafo único.  O sistema especial será disciplinado pela autoridade fiscal, atendendo às necessidades e requisitos de cada situação, e poderá consistir, inclusive, no acompanhamento temporário das atividades tributáveis do contribuinte.

 

Art. 348.  Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o executivo poderá exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais, necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido.

 

Seção VII

Da Cassação do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento

 

Art. 349.  (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

I - (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

II - (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

Seção VIII

Da Interdição e Lacração de Estabelecimentos

 

Art. 350.  (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

I - (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

II - (Revogada pela Lei Complementar nº 533, de 13 de fevereiro de 2009)
 

TÍTULO IV
DO PROCESSO FISCAL ADMINISTRATIVO
 
CAPÍTULO I
DO INÍCIO DO PROCESSO FISCAL
 
Art. 351.  O processo fiscal administrativo iniciar-se-á com:

 

I - a lavratura do auto de infração e imposição de multa;

 

II - a apreensão de mercadorias;

 

III - a reclamação, pelo sujeito passivo, contra lançamento tributário efetuado;

 

IV - a apresentação de defesa contra ato da autoridade fiscal.

 

CAPÍTULO II

DO AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA
 

Art. 352.  As infrações à legislação tributária do Município serão formalizadas através do auto de infração e imposição de multa, que será lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas, sem rasuras ou emendas não ressalvadas, devendo:

 

I - mencionar o local, dia e hora da lavratura;

 

II - referir o nome ou razão social, endereço e número de inscrição do autuado;

 

III - relatar  pormenorizadamente   o  fato  que  constitui  a   infração,  com  citação  do  dispositivo  legal  ou regulamentar violado e a capitulação da infração, da multa e o seu valor;

 

IV - a intimação para apresentação de defesa ou pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias;

 

V - a assinatura do autuante e indicação de seu cargo;

 

VI - a  assinatura  do  autuado ou seu representante legal com a menção, se for o caso, de que não pôde ou se recusou a assinar.

 

§ 1º  A assinatura do autuado ou seu representante legal não importa em confissão e a sua falta ou recusa não provocará a nulidade do auto ou agravamento da infração.

 

§ 2º  As omissões ou incorreções do auto não o invalidam quando do processo constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator.

 

§ 3º  Havendo retificação ou complementação do auto de infração e imposição de multa, o autuado será cientificado da alteração e ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias para manifestar-se a respeito.

 

Art. 353.  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

II -(Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

Art. 354.  (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 61, de 6 de dezembro de 2002)
 

Art. 355.  Conformando-se o infrator com o auto de infração e desde que efetue o pagamento das importâncias exigidas dentro de 30 (trinta) dias, contados da intimação, o valor da multa será reduzido em 50% (cinquenta por cento).

 

CAPÍTULO III

DA APREENSÃO DE MERCADORIA
 

Art. 356.  Sem prejuízos de outras penalidades que possam ser aplicadas, poderão ser apreendidos os objetos e mercadorias encontrados em poder do infrator ou de terceiros, ou em trânsito, quando constituam prova de infração à legislação tributária do Município.

 

Parágrafo único.  A apreensão poderá compreender livros, documentos e impressos, desde que necessários à comprovação de fraude, adulteração, simulação, sonegação ou falsificação, ou ainda, quando a autoridade fiscal julgar conveniente para a realização de exames e perícias.

 

Art. 357.  A apreensão será objeto da lavratura do auto de apreensão, devidamente fundamentado, com a descrição precisa dos bens, mercadorias, documentos, livros ou impressos apreendidos e indicação do nome e endereço do responsável pelos bens e dos dispositivos violados.

 

Parágrafo único.  O responsável pelos bens será intimado da lavratura do auto na forma prevista no artigo 354.

 

Art. 358.  Após a apuração dos tributos devidos, a lavratura do auto de infração ou do término dos exames e perícias pela autoridade fiscal, os livros, documentos e demais impressos poderão ser devolvidos, a requerimento do interessado, contra recibo, ficando no processo cópia de inteiro teor da parte que deva fazer prova.

CAPÍTULO IV

DA RECLAMAÇÃO
 

Art. 359.  O contribuinte que não concordar com o lançamento, poderá reclamar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação no órgão oficial ou do recebimento da notificação, alegando toda matéria que entender útil e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas.

 

Art. 360.  A reclamação contra lançamento será formalizada através de petição, terá efeito suspensivo da exigência e instaurará a fase contraditória do processo.

 

Art. 36l.  Apresentada a reclamação, estando ela em termos, a autoridade lançadora deverá manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento do processo, prorrogáveis a critério da autoridade competente.

 

CAPÍTULO V

DA DEFESA
 

Art. 362.  O sujeito passivo poderá contestar a exigência fiscal, independente de prévio depósito, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento, nos casos de lançamento de ofício, da intimação, do auto de infração e imposição de multa ou do auto de apreensão de mercadorias, mediante defesa por escrito, alegando toda a matéria que entender útil e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 363.  O sujeito passivo poderá, se conformado com parte dos termos da autuação, recolher os valores relativos a essa parte ou cumprir o que for determinado pela autoridade fiscal, contestando o restante.

 

Art. 364.  Apresentada a defesa, estando ela em termos, será o processo encaminhado à autoridade autuante ou seu substituto para que, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis a critério do Departamento competente, manifeste-se sobre as alegações oferecidas.

 

CAPÍTULO VI
DA PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
 

Art. 365.  As reclamações contra lançamentos e as defesas apresentadas serão julgadas em primeira instância pelo Diretor do Departamento competente.

 

Parágrafo único.  Essa autoridade, quando concluir pela necessidade, determinará a realização de diligência, oitiva de testemunhas, realização de perícias, afixando-lhes prazo, e indeferirá aquelas que entender desnecessárias, impraticáveis ou protelatórias.

 

Art. 366.  Devidamente instruído, o processo será apresentado à autoridade julgadora, que terá 20 (vinte) dias para proferir decisão.

 

§ 1º  A autoridade não ficará adstrita às alegações das partes, devendo julgar de acordo com a sua convicção, em face das provas produzidas no processo.

 

§ 2º  Não considerando-se habilitada a decidir, a autoridade poderá converter o julgamento em diligência e determinar a produção de novas provas, ficando, em conseqüência, prorrogado por 20 (vinte) dias o prazo de que trata este artigo.

 

Art. 367.  A decisão, redigida com simplicidade e clareza, concluirá pela procedência ou improcedência do auto de infração ou da reclamação contra lançamento, definindo expressamente os seus efeitos, num e noutro caso.

 

Parágrafo único.  O sujeito passivo será cientificado da decisão por uma das formas estabelecidas no artigo 354 deste Código.

 

Art. 368.  Não proferida a decisão, no prazo de 20 (vinte) dias, nem convertido o julgamento em diligência, poderá a parte interpor recurso voluntário, como se fora julgado procedente o auto de infração ou improcedente a reclamação contra o lançamento, cessando, com a interposição de recurso, a jurisdição da autoridade de primeira instância.

 

Art. 369.  Na hipótese do auto de infração e imposição de multa, se conformado o autuado com a decisão de primeira instância, poderá efetuar, dentro do prazo para interposição de recurso, o pagamento da multa devidamente atualizada com desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor.

 

CAPÍTULO VII

DA SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
 

Art. 370.  Das decisões de primeira instância caberá recurso para a instância administrativa superior:

 

I - voluntário,  quando  requerido  pelo sujeito passivo no prazo de l0 (dez) dias a contar da cientificação da decisão, quando a este contrária, no todo ou em parte;

 

II - “de ofício”, quando a decisão for contrária, no todo ou em parte, à Fazenda Municipal.

 

§ 1º  O recurso terá efeito suspensivo.

 

§ 2º . (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 371.  A apreciação e julgamento de recursos apresentados em segunda instância administrativa caberá à Junta de Recursos Fiscais, que após a solicitação de diligências e manifestações que julgar necessárias, decidirá sobre o recurso no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento do processo devidamente instruído.(Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Parágrafo único.  A composição e nomeação dos integrantes da Junta de Recursos Fiscais se dará por decreto do Executivo e as normas para seu funcionamento serão estabelecidas por ato administrativo de seu presidente. (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
 

Art. 372.  O recorrente será cientificado da decisão por uma das formas previstas no artigo 354 deste Código.

CAPÍTULO VIII

DAS NORMAS GERAIS DO PROCESSO
 

Art. 373.  O processo fiscal administrativo reger-se-á pelas normas editadas por este Código, sem prejuízo de outras dispostas em regulamento.

 

Art. 374.  O processo fiscal administrativo tramitará em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e rubricadas.

 

Parágrafo único.  Os atos e termos processuais serão lavrados sem espaço em branco, sem entrelinhas ou rasuras sem ressalvas, devendo ser lançados com clareza e nitidez, de modo que o texto possa ser lido com facilidade.

 

Art. 375.  Todos os atos relativos a matéria fiscal serão praticados dentro dos prazos fixados neste Código.

 

§ 1º  Os prazos serão contínuos, excluídos no seu cômputo o dia do início e incluindo o do vencimento.

 

§ 2º  Os prazos somente se iniciam ou vencem em dia de expediente normal da Prefeitura.

 

Art. 376.  O Departamento competente, mediante pedido por escrito, dará vista dos processos às partes interessadas ou seus representantes legais, durante a fluência dos prazos, quer para a apresentação de reclamação ou defesa, que será interposta através de impugnação, ficando expressamente proibida a retirada do processo das repartições públicas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2.010)
 

Art. 377.  Pode o interessado, em qualquer fase do processo em que seja parte, pedir certidão das peças relativas aos atos decisórios, desde que especifique a finalidade, utilizando-se, sempre que possível, de sistemas reprográficos com autenticação por funcionários habilitados.

 

§ 1º  Da certidão constará, expressamente, se a decisão transitou ou não em julgado via administrativa.

 

§ 2º  Só será dada certidão de atos administrativos quando as mesmas forem indicadas expressamente, nos atos decisórios, com seu fundamento.

 

§ 3º  Quando a finalidade da certidão for instruir processo judicial, mencionar-se-á o direito em questão e se fornecerão dados suficientes para identificar a ação.

 

Art. 378.  À Fazenda Municipal cabe o ônus da prova de ocorrência do fato gerador da obrigação; ao Impugnante, o de inocorrência do fato gerador ou de extinção ou de exclusão do crédito exigido.

 

Art. 379.  A autoridade julgadora decidirá de acordo com as provas e manifestações apresentadas e segundo suas próprias convicções sobre o assunto.

 

Art. 380.  São definitivas as decisões de qualquer instância, uma vez esgotado o prazo legal para interposição de recurso.

 

Art. 381.  As decisões definitivas serão cumpridas:

 

I - pela  notificação  do  contribuinte  para,  no  prazo de  10 (dez) dias, efetuar o pagamento do valor da condenação;

 

II - pela  notificação  do  contribuinte  para vir receber importância recolhida indevidamente como tributo ou multa;

 

III - pela  liberação das mercadorias apreendidas e depositadas ou pela restituição do produto de sua venda, se houver ocorrido alienação;

 

IV - pela imediata inscrição como dívida ativa e remessa da certidão à cobrança executiva, dos débitos a que se referem o inciso I, se não satisfeitos no prazo estabelecido.

 

Art. 382.  Nenhum auto por infração será arquivado sem despacho fundamentado da autoridade competente, no próprio auto do processo.

 

CAPÍTULO IX

DOS REQUISITOS DA PETIÇÃO
 

Art. 383.  A reclamação e a defesa, será formalizada através de petição devendo mencionar:

 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

 

II - a  qualificação  do  interessado,  endereço, ramo  de atividade e inscrição nos órgãos competentes, quando cabíveis;

 

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamente o pedido;

 

IV - o  pedido  com as  suas  especificações  e diligências que o autor pretende efetuar desde que devidamente justificadas;

 

V - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados.

 

Art. 384.  A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da impugnação ou reclamação, não se permitindo reunir na mesma petição, matéria referente a diversos tributos.

 

Art. 385.  A autoridade julgadora, verificando que a petição não preencha os requisitos exigidos neste capítulo, ou que apresente defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

 

§ 1º  Se o autor não cumprir a determinação, a autoridade indeferirá a petição inicial sem julgamento de mérito.

 

§ 2º  A petição inicial será indeferida de plano, sempre que for manifestamente inepta ou quando a parte for ilegítima, sendo, entretanto, vedado a qualquer servidor recusar seu recebimento.

 

CAPÍTULO X
DA DÍVIDA ATIVA
 

Art. 386.  Constitui dívida ativa tributária do Município a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento nos termos da Lei ou por decisão final proferida em processo regular.

 

Art. 387.  O termo de inscrição da dívida ativa autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:

 

I - o   nome  do  devedor  e, segundo  o  caso,  o  dos  corresponsáveis,  bem como , sempre  que  possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;

 

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;

 

III - a origem e a natureza do crédito, mencionada especialmente a disposição da Lei em que seja fundado;

 

IV - a data em que foi inscrita;

 

V - sendo o caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito.

 

§ 1º  A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha de inscrição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014) 

§ 2º  Fica autorizada a Secretaria da Fazenda Municipal a encaminhar para protesto extrajudicial as certidões de dívida ativa, não configurando tal prerrogativa em qualquer condição de admissibilidade ou pré-requisito para regular distribuição de ação de execução fiscal. (Incluído pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
§ 3º  O disposto no parágrafo anterior será regulamentado por Decreto do Executivo. (Incluído pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
 

CAPÍTULO XI

DA CERTIDÃO NEGATIVA FISCAL
 

Art. 388.  A prova de quitação de tributos e penalidades fiscais será feita exclusivamente por Certidão Negativa Fiscal.

 

Parágrafo único.  O prazo de vigência dos efeitos da certidão, que dela constará obrigatoriamente, será de 06 (seis) meses contados da data de sua expedição.

 

Art. 389.  Terá o mesmo efeito da Certidão Negativa Fiscal, a que ressalvar a existência de créditos não vencidos, sujeitos a reclamação  ou recurso com efeito suspensivo ou em curso de cobrança executiva com efetivação de penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

 

Art. 390.  A Certidão Negativa Fiscal, não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal exigir, a qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados supervenientemente.

 

Art. 391.  Para fins de licenciamento de projetos e concessão de serviço público, será exigida do interessado  a Certidão Negativa Fiscal.

 

CAPÍTULO XII

DA UNIDADE FISCAL MUNICIPAL (UFM)
 

Art. 392.  Para lançamentos de tributos, e atualização de valores de tributos mencionados nesta lei, a Administração adotará a Unidade Fiscal Municipal – UFM.(Redação dada pela Lei Municipal nº 48, de 2001)
 

Art. 393.  Para fins do disposto no artigo anterior, o Executivo por decreto determinará o valor da UFM que vigorará a partir do 1º  (primeiro) dia do exercício da vigência desta Lei, que não excederá ao último valor vigente da UFM, e anualmente corrigindo monetariamente o valor, a Secretaria da Fazenda, por determinação do Senhor Prefeito expedirá portaria, determinando o valor da UFM para o período, que equivalerá ao período de abrangência do indexador aplicado, atualizando assim monetariamente o valor fixado pelo decreto, adotando para isto indexador estabelecido pelo governo federal ou por instituição controlada pelo poder público. (Redação dada pela Lei Complementar nº 533, de 2009)
 

Parágrafo único.  Na hipótese de extinção da UFIR, o Município adotará outro indexador oficial que vier a ser criado pelo Governo Federal, para fins de atualização monetária dos valores fixados pela Legislação Municipal.

 

Art. 394.  Todos os valores de tributos que estiverem expressos em UFM nesta lei, serão transformados em moeda corrente na data do efetivo pagamento do tributo.(Redação dada pela Lei Municipal nº 48, de 2001)
 

Art. 395.  Efetuada a operação matemática de conversão, o resultado final será considerado até a segunda casa decimal, desprezadas as frações.

 

TÍTULO V

DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 396.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO II

DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO
 

Seção I

Dos Horários Normais de Funcionamento
 

Art. 397.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 398.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

a). (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

a) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

c) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção II

Das Exceções

 

Art. 399.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IX - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

X - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XIV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO III
DA LICENÇA ESPECIAL
 

Seção I

Dos Horários Especiais Permitidos

 

Art. 400. (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 3º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 401.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

V - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

VIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IX - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

X - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XIV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XVI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XVII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XVIII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XIX - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XX - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XXI - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

XXII - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção II

Da Concessão da Licença Especial

 

Art. 402.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 403.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 404.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 405.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Seção III

Da Cassação da Licença Especial

 

Art. 406.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 407.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 408.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

CAPÍTULO IV

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
 

Art. 409.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II -  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

IV - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 1º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

§ 2º  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

TÍTULO VI

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS FARMÁCIAS E DROGARIAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO
 

Art. 410.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

a) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 411.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 412.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 413.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 414.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 415.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 416.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 417.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

III - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 418.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

a) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

b) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

c) (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Art. 419.  As receitas provenientes dos serviços de natureza industrial, comercial e civil, prestados pelo Município ou por suas concessionárias, bem como as oriundas de venda de produtos, de locação de imóveis e outras atividades solicitadas facultativamente pelos usuários, adquirentes e demais interessados, serão considerados preços públicos.

 

Parágrafo único.  A especificação dos preços públicos, bem como o valor e forma de pagamento, serão estabelecidos em Decreto.

 

Art. 420.  O não pagamento dos débitos resultantes do fornecimento de utilidades produzidas ou do uso das instalações de bens públicos, em razão da exploração direta de serviços municipais acarretará, decorridos os prazos regulamentares, na suspensão do uso.

 

Art. 421.  As normas relacionadas com o processo fiscal administrativo alcançam também os processos pendentes existentes à data da vigência deste Código.

 

Art. 422.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 423.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 424.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 425.  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

I  -  (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

II - (Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
 

Art. 426.  Passam a fazer parte integrante deste Código, as Tabelas em anexo.

 

Art. 427.  O Executivo poderá regulamentar este Código.

 

Art. 428.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, e os seus efeitos, em 1º de janeiro de 1.998, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar nº 1, de 15 de agosto de 1.991 - exceto o Título IV, que trata do Imposto Sobre a Venda a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos (IVVC), inclusive as penalidades que lhes são peculiares - e Leis Complementares nº 3, de 21 de dezembro de 1.992; nº 4, de 27 de maio de 1.993; nº 5, de 1º de julho de 1.993; nº 6, de 25 de novembro de 1.993; nº 8, de 15 de dezembro de 1.993; nº 9, de 17 de dezembro de 1.993; nº 11, de 7 de dezembro de 1.995; nº 12, de 27 de março de 1.996; nº 13, de 16 de outubro de 1.996; e nº 15, de 30 de dezembro de 1.996, Leis Municipais nº 3.974, de 20 de maio de 1.992; nº 4.119, de 6 de janeiro de 1.993 e os Decretos nº 6.420, de 15 de abril de 1.993 e nº 7.037, de 12 de junho de 1.996.

 

Prefeitura do Município de Araraquara, a 1º (primeiro) de dezembro de 1.997 (mil novecentos e noventa e sete).

 

Dr. Waldemar de Santi

Prefeito Municipal

 

Publicada na Secretaria de Expediente, na data supra.

 

Dr. Weenis Dias Macieria

Secretário dos Negócios Jurídicos

 

Arquivada em livro próprio.

 

ANEXO I (ANEXO I)
LISTA DE SERVIÇOS TRIBUTÁVEIS E ALÍQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN
(Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
	Item

e Subitem
	Atividades Tributadas
	Quantidade de UFM Por Ano (Autônomo e Profissional Liberal)
	% Sobre a Receita Auferida (Empresas)
	Quantidade de UFM Por Ano (Sociedades de Profissionais e Cartórios)

	1
	Serviços de informática e congêneres
	
	5,0
	

	1.01
	Análise e desenvolvimento de sistemas
	20
	5,0
	

	1.02
	Programação
	20
	5,0
	

	1.03
	Processamento de dados e congêneres
	15
	5,0
	

	1.04
	Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos
	20
	5,0
	

	1.05
	Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação
	20
	5,0
	

	1.06
	Assessoria e consultoria em informática
	20
	5,0
	

	1.07
	Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados
	15
	5,0
	

	1.08
	Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas
	20
	5,0
	

	2
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza
	
	5,0
	

	2.01
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza
	15
	5,0
	

	3
	Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres
	
	5,0
	

	3.01
	(Vetado)
	
	

	3.02
	Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda
	25
	5,0
	

	3.03
	Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza
	-
	5,0
	

	3.04
	Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza
	-
	5,0
	

	3.05
	Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário
	-
	5,0
	

	4
	Serviços de saúde, assistência médica e congêneres
	
	2,0
	

	4.01
	Medicina

 

Biomedicina
	25
	2,0
	55

	
	
	20
	2,0
	

	4.02
	Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres
	-
	2,0
	

	4.03
	Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres
	-
	2,0
	

	4.04
	Instrumentação cirúrgica
	20
	2,0
	

	4.05
	Acupuntura
	18
	2,0
	

	4.06
	Enfermagem,

Inclusive serviços auxiliares
	15
	2,0
	

	
	
	12
	2,0
	

	4.07
	Serviços farmacêuticos
	12
	2,0
	

	4.08
	Terapia ocupacional, Fisioterapia e Fonoaudióloga
	15
	2,0
	15

23

20

	4.09
	Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental
	15
	2,0
	

	4.10
	Nutrição
	12
	2,0
	

	4.11
	Obstetrícia
	18
	2,0
	35

	4.12
	Odontologia
	18
	2,0
	30

	4.13
	Ortóptica
	15
	2,0
	

	4.14
	Próteses sob encomenda
	15
	2,0
	

	4.15
	Psicanálise
	20
	2,0
	40

	4.16
	Psicologia
	18
	2,0
	30

	4.17
	Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres
	-
	2,0
	

	4.18
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres
	25
	2,0
	

	4.19
	Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres
	-
	2,0
	

	4.20
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie
	-
	2,0
	

	4.21
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	-
	2,0
	

	4.22
	Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
	-
	2,0
	

	4.23
	Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário
	-
	2,0
	

	5
	Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres
	
	3,0
	

	5.01
	Medicina veterinária e zootecnia
	20
	3,0
	35

	5.02
	Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária
	-
	3,0
	

	5.03
	Laboratórios de análise na área veterinária
	-
	3,0
	

	5.04
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres
	25
	3,0
	

	5.05
	Bancos de sangue e de órgãos e congêneres
	-
	3,0
	

	5.06
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie
	-
	3,0
	

	5.07
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres
	-
	3,0
	

	5.08
	Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres
	12
	3,0
	

	5.09
	Planos de atendimento e assistência médico-veterinária
	-
	3,0
	

	6
	Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres
	
	5,0
	

	6.01
	Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres
	02
	5,0
	

	6.02
	Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres
	02
	5,0
	

	6.03
	Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres
	05
	5,0
	

	6.04
	Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas
	12
	5,0
	

	6.05
	Centros de emagrecimento, spa e congêneres
	-
	5,0
	

	7
	Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres
	
	3,0
	

	7.01
	Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres
	20
	3,0
	40

	7.02
	Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)
	04
	3,0
	

	7.03
	Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia
	20
	3,0
	

	7.04
	Demolição
	04
	3,0
	

	7.05
	Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)
	04
	3,0
	

	7.06
	Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço
	05
	3,0
	

	7.07
	Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres
	05
	3,0
	

	7.08
	Calafetação
	05
	3,0
	

	7.09
	Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer
	02
	3,0
	

	7.10
	Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres
	02
	3,0
	

	7.11
	Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores
	02
	3,0
	

	7.12
	Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos
	-
	3,0
	

	7.13
	Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres
	-
	3,0
	

	7.14
	(VETADO)
	
	

	7.15
	(VETADO)
	
	

	7.16
	Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres
	-
	3,0
	

	7.17
	Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres
	-
	3,0
	

	7.18
	Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres
	-
	3,0
	

	7.19
	Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo
	20
	3,0
	

	7.20
	Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres
	20
	3,0
	

	7.21
	Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais
	20
	3,0
	

	7.22
	Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres
	-
	3,0
	

	8
	Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza
	
	2,0
	

	8.01
	Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior
	08
	2,0
	

	8.02
	Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza
	08
	2,0
	

	9
	Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres
	
	5,0
	

	9.01
	Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços)
	-
	5,0
	

	9.02
	Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres
	08
	5,0
	

	9.03
	Guias de turismo
	08
	5,0
	

	10
	Serviços de intermediação e congêneres
	
	5,0
	

	10.01
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada
	20
	5,0
	

	10.02
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer
	20
	5,0
	

	10.03
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária
	20
	5,0
	

	10.04
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring)
	20
	5,0
	

	10.05
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios
	20
	5,0
	

	10.06
	Agenciamento marítimo
	20
	5,0
	

	10.07
	Agenciamento de notícias
	15
	5,0
	

	10.08
	Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios
	20
	5,0
	

	10.09
	Representação de qualquer natureza, inclusive comercial
	20
	3,0
	

	10.10
	Distribuição de bens de terceiros
	20
	5,0
	

	11
	Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres
	
	5,0
	

	11.01
	Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações
	04
	5,0
	

	11.02
	Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas
	04
	5,0
	

	11.03
	Escolta, inclusive de veículos e cargas
	-
	5,0
	

	11.04
	Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie
	04
	5,0
	

	12
	Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres
	
	3,0
	

	12.01
	Espetáculos teatrais
	05
	3,0
	

	12.02
	Exibições cinematográficas
	-
	3,0
	

	12.03
	Espetáculos circenses
	-
	3,0
	

	12.04
	Programas de auditório
	-
	3,0
	

	12.05
	Parques de diversões, centros de lazer e congêneres
	-
	3,0
	

	12.06
	Boates, taxi-dancing e congêneres
	-
	3,0
	

	12.07
	Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres
	05
	3,0
	

	12.08
	Feiras, exposições, congressos e congêneres
	-
	3,0
	

	12.09
	Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não
	-
	3,0
	

	12.10
	Corridas e competições de animais
	-
	3,0
	

	12.11
	Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador
	-
	3,0
	

	12.12
	Execução de música
	05
	3,0
	

	12.13
	Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres
	05
	3,0
	

	12.14
	Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo
	05
	3,0
	

	12.15
	Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres
	-
	3,0
	

	12.16
	Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres
	-
	3,0
	

	12.17
	Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza
	05
	3,0
	

	13
	Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia
	
	5,0
	

	13.01
	(VETADO)
	
	

	13.02
	Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres
	12
	5,0
	

	13.03
	Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres
	12
	5,0
	

	13.04
	Reprografia, microfilmagem e digitalização
	-
	5,0
	

	13.05
	Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia
	-
	5,0
	

	14
	Serviços relativos a bens de terceiros
	
	3,0
	

	14.01
	Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)
	05
	3,0
	

	14.02
	Assistência técnica
	15
	3,0
	

	14.03
	Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)
	05
	3,0
	

	14.04
	Recauchutagem ou regeneração de pneus
	-
	3,0
	

	14.05
	Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer
	05
	3,0
	

	14.06
	Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido
	05
	3,0
	

	14.07
	Colocação de molduras e congêneres
	05
	3,0
	

	14.08
	Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres
	05
	3,0
	

	14.09
	Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento
	02
	3,0
	

	14.10
	Tinturaria e lavanderia
	02
	3,0
	

	14.11
	Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral
	05
	3,0
	

	14.12
	Funilaria e lanternagem
	05
	3,0
	

	14.13
	Carpintaria e serralheria
	05
	3,0
	

	15
	Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito
	
	5,0
	

	15.01
	Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres
	-
	5,0
	

	15.02
	Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas
	-
	5,0
	

	15.03
	Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral
	-
	5,0
	

	15.04
	Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres
	-
	5,0
	

	15.05
	Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais
	-
	5,0
	

	15.06
	Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia
	-
	5,0
	

	15.07
	Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo
	-
	5,0
	

	15.08
	Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins
	-
	5,0
	

	15.09
	Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing)
	-
	5,0
	

	15.10
	Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral
	-
	5,0
	

	15.11
	Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados
	-
	5,0
	

	15.12
	Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários
	-
	5,0
	

	15.13
	Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio
	-
	5,0
	

	15.14
	Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres
	-
	5,0
	

	15.15
	Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento
	-
	5,0
	

	15.16
	Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral
	-
	5,0
	

	15.17
	Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão
	-
	5,0
	

	15.18
	Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário
	-
	5,0
	

	16
	Serviços de transporte de natureza municipal
	
	2,0
	

	16.01
	Serviços de transporte de natureza municipal
	05
	2,0
	

	17
	Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres
	
	5,0
	

	17.01
	Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares
	25
	5,0
	

	17.02
	Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres
	08
	5,0
	

	17.03
	Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa
	25
	5,0
	

	17.04
	Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra
	-
	5,0
	

	17.05
	Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço
	-
	5,0
	

	17.06
	Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários
	20
	5,0
	

	17.07
	(VETADO)
	
	

	17.08
	Franquia (franchising)
	-
	5,0
	

	17.09
	Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas
	20
	5,0
	

	17.10
	Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres
	15
	5,0
	

	17.11
	Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS)
	12
	5,0
	

	17.12
	Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros
	12
	5,0
	

	17.13
	Leilão e congêneres
	20
	5,0
	

	17.14
	Advocacia
	20
	5,0
	40

	17.15
	Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica
	12
	5,0
	

	17.16
	Auditoria
	25
	5,0
	

	17.17
	Análise de Organização e Métodos
	20
	5,0
	

	17.18
	Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza
	25
	5,0
	

	17.19
	Contabilidade,

Inclusive serviços técnicos e auxiliares
	15
	5,0
	40

	
	
	10
	5,0
	

	17.20
	Consultoria e assessoria econômica ou financeira
	25
	5,0
	

	17.21
	Estatística
	20
	5,0
	

	17.22
	Cobrança em geral
	04
	5,0
	

	17.23
	Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring)
	08
	5,0
	

	17.24
	Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres
	25
	5,0
	

	18
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres
	-
	5,0
	

	18.01
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres
	15
	5,0
	

	19
	Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres
	-
	5,0
	

	19.01
	Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres
	02
	5,0
	

	20
	Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários
	
	5,0
	

	20.01
	Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres
	08
	5,0
	

	20.02
	Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres
	08
	5,0
	

	20.03
	Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres
	08
	5,0
	

	21
	Serviços de registros públicos, cartorários e notariais (Vide Lei Complementar nº 867, de 2015)
	
	
	

	21.01
	Serviços de registros públicos, cartorários e notariais (Vide Lei Complementar nº 867, de 2015)
	-
	-
	400

	22
	Serviços de exploração de rodovia
	
	5,0
	

	22.01
	Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais
	-
	5,0
	

	23
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres
	
	5,0
	

	23.01
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres
	20
	5,0
	

	24
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres
	
	3,0
	

	24.01
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres
	05
	3,0
	

	25
	Serviços funerários
	
	3,0
	

	25.01
	Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres
	-
	3,0
	

	25.02
	Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos
	-
	3,0
	

	25.03
	Planos ou convênio funerários
	-
	3,0
	

	25.04
	Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios
	02
	3,0
	

	26
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres
	
	3,0
	

	26.01
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres
	05
	3,0
	

	27
	Serviços de assistência social
	
	3,0
	

	27.01
	Serviços de assistência social
	15
	3,0
	20

	28
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza
	
	5,0
	

	28.01
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza
	12
	5,0
	

	29
	Serviços de biblioteconomia
	
	5,0
	

	29.01
	Serviços de biblioteconomia
	20
	5,0
	

	30
	Serviços de biologia, biotecnologia e química
	
	5,0
	

	30.01
	Serviços de biologia, biotecnologia e química
	20
	5,0
	

	31
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres
	
	3,0
	

	31.01
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres
	15
	3,0
	

	32
	Serviços de desenhos técnicos
	
	3,0
	

	32.01
	Serviços de desenhos técnicos
	12
	3,0
	

	33
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres
	
	5,0
	

	33.01
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres
	15
	5,0
	

	34
	Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres
	
	5,0
	

	34.01
	Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres
	15
	5,0
	

	35
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas
	
	3,0
	

	35.01
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas
	15
	3,0
	

	36
	Serviços de meteorologia
	
	3,0
	

	36.01
	Serviços de meteorologia
	20
	3,0
	

	37
	Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins
	
	3,0
	

	37.01
	Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins
	05
	3,0
	

	38
	Serviços de museologia
	
	5,0
	

	38.01
	Serviços de museologia
	15
	5,0
	

	39
	Serviços de ourivesaria e lapidação
	
	5,0
	

	39.01
	Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço)
	15
	5,0
	

	40
	Serviços relativos a obras de arte sob encomenda
	
	3,0
	

	40.01
	Obras de arte sob encomenda
	15
	3,0
	


(Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
TABELA  I
COBRANÇA DA TAXA DE COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE
 

	Especificação
	%  da UFM

	 
	 

	 
	 

	I - Carrinhos (Cobrança por ano)
	 

	 
	 

	a) de garapa, cachorro quente, hamburguer e churros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	600%

	b) pipoqueiros, algodão doce, sorveteiros, biju, yakult e assemelhados . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	200%

	 
	 

	II - Outras Atividades - onde não são levadas em consideração a metragem quadrada
	 

	(cobradas por ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	500%

	 
	 


TABELA   II
COBRANÇA DE LICENÇA ESPECIAL EM CARÁTER EVENTUAL POR OCASIÕES FESTIVAS
 

	Natureza
	UFM

	 
	 

	A) - Comércio Fixo:
	 

	 
	 

	- por ocasião festiva (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
	2

	 
	 

	- até 03 empregados, sócios ou quando se utilize de mão-de-obra familiar. . . . . . . . . . . . . . .
	5

	 
	 

	- de 04 a 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	7

	 
	 

	- de 11 a 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	9

	 
	 

	- de 16 a 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	12

	 
	 

	- de 21 a 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	15

	 
	 

	- de 31 a 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	20

	 
	 

	- acima de 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	30

	 
	 

	 
	 

	B) - Comércio Móvel
	% da UFM

	 
	 

	- até 1,00 metro quadrado por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	20

	 
	 

	- de 1,01 a 2,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	30

	 
	 

	- de 2,01 a 3,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	40

	 
	 

	- de 3,01 a 5,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	50

	 
	 

	- de 5,01 a 10,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	60

	 
	 

	- acima de 10,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	70

	 
	 


 

TABELA III
COBRANÇA DA TAXA DE COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE
 

	Especificação
	%  da  UFM

	 
	 

	I - Por Dia:
	 

	 
	 

	01 metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	20

	 
	 

	02 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	30

	 
	 

	03 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	40

	 
	 

	04 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	50

	 
	 

	05 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	60

	 
	 

	06 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	70

	 
	 

	07 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	80

	 
	 

	08 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	90

	 
	 

	09 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	100

	 
	 

	10 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	110

	 
	 

	II - Por Mês:
	 

	 
	 

	01 metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	200

	 
	 

	02 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	240

	 
	 

	03 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	280

	 
	 

	04 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	320

	 
	 

	05 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	360

	 
	 

	06 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	400

	 
	 

	07 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	440

	 
	 

	08 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	480


 

 

	Especificação
	%  da  UFM

	 
	 

	09 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	520

	 
	 

	10 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	560

	 
	 

	III - Por Ano:
	 

	 
	 

	01 metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1000

	 
	 

	02 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1100

	 
	 

	03 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1200

	 
	 

	04 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1300

	 
	 

	05 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1400

	 
	 

	06 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1500

	 
	 

	07 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1600

	 
	 

	08 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1700

	 
	 

	09 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1800

	 
	 

	10 metros quadrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	1900

	 
	 

	IV - Carrinhos (Cobradas por ano):
	 

	 
	 

	a) de garapa, cachorro-quente, hambúrguer e churros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	600

	 
	 

	b) pipoqueiros, algodão-doce, sorveteiros, biju, yakult e assemelhados . . . . . . . . . . .
	200

	 
	 

	V - Outras Atividades onde não são levadas em consideração a metragem quadrada
	 

	 
	 

	(cobradas por ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	500

	 
	 


 

TABELA IV
COBRANÇA DE TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES

(Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
	Item
	Construções/Ampliações/Regularizações
	% da UFM

	
	
	

	I
	Análise de Projetos:
	

	
	Residencial Unifamiliar
	

	
	a) Até 69,00m²
	100

	
	b) de 69,01 até 190,00 m²
	150

	
	c) de 190,01 até 299,99 m²
	200

	
	d) acima de 299,99 m²
	300

	
	
	

	
	Residencial Multifamiliar
	

	
	a) Até 16 unidades autônomas
	

	
	b) acima de 16 unidades autônomas
	300

	
	
	500

	
	
	

	
	Comercial/Serviços/Institucional
	

	
	a) Até 199,99m²
	150

	
	b) de 200,00 até 499,99m²
	300

	
	c) acima de 499,99 m²
	500

	
	
	

	
	Centro Comercial/Shopping/Condomínios
	

	
	a) até 16 unidades autônomas
	300

	
	b) acima de 16 unidades autônomas
	500

	
	
	

	
	Industrial
	

	
	a) Até 499,99m²
	300

	
	a) acima de  499,99m²
	500

	
	
	

	
	
	

	II
	Análise de Relatório de Impacto de Vizinhança
	

	
	a) Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) Simplificado
	200

	
	b) Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) Intermediário
	400

	
	c) Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) Completo
	1000

	
	
	

	III
	Expedição de Alvará de Construção
	

	
	a) Residencial Unifamiliar e Multifamiliar
	0,30 por m²

	
	b) Comercial/Serviços/Institucional/Industrial
	0,25 por m²

	
	
	

	IV
	Numeração Predial Oficial
	80

	
	
	

	V
	Vistorias e Fiscalização de Obras Particulares
	

	
	a) Residencial Unifamiliar
	100

	
	b) Residencial Multifamiliar Isolada (por unidade
	100

	
	c) Residencial Multifamiliar até 16 unidades autônomas (por bloco)
	200

	
	d) Residencial Multifamiliar acima de 16 unidades autônomas (por bloco)
	400

	
	e) Comercial/Serviços/Institucional/Industrial
	200

	
	f) Centro Comercial/Shopping/Condomínios
	

	
	1 - Até 16 unidades autônomas (por bloco)
	200

	
	2 – Acima de 16 unidades autônomas (por bloco)
	400

	
	
	

	VI
	Expedição de Habite-se
	

	
	a) Residencial Unifamiliar e Multifamiliar
	200

	
	b) Comercial/Serviços/Institucional/Industrial
	200

	
	c) Centro Comercial/Shopping/Condomínios
	200

	
	
	

	VII
	Licenças e Autorizações
	

	
	a) Demolição
	100

	
	b) Colocação de mesas e cadeiras no passeio público
	200

	
	c) Instalação de parques de diversão ou de circos
	500

	
	d) Realização de feiras ou exposições
	500

	
	e) Instalações Provisórias, de estandes de venda e similares
	500

	
	f) Rebaixamento de guia
	100

	
	g) Instalação de equipamentos de publicidade (totens, outdoors, letreiros e luminosos)
	100

	
	h) Instalação de mobiliário urbano em área pública (banca de jornais e revistas e quiosques)
	500

	
	i) Reformas sem acréscimo na área construída (pintura, troca de revestimentos, esquadrias e acessibilidade)
	100

	
	
	

	VIII
	Certidões
	

	
	
	

	
	a) Uso do solo para parcelamento
	250

	
	b) Uso do solo para edificação
	250

	
	c) Uso do solo para instalação de atividade econômica
	250

	
	d) Demolição
	100

	
	e) Reformas sem acréscimo na área construída (pintura, troca de revestimentos, esquadrias e acessibilidade)
	100

	
	f) Demais certidões
	100

	
	
	

	IX
	Viabilidades
	

	
	a) Urbanística para edifícios multifamiliares
	300

	
	b) Urbanística para edifícios comerciais, serviços, institucionais e industriais
	300

	
	c) Urbanística para outras finalidades
	200

	
	
	

	X
	Fornecimento de 2ª via de documentos
	

	
	2ª via de certidões, alvarás de construção e habite-se
	100

	
	
	

	XI
	Alvará de Uso do Solo
	

	
	a) Taxa de Alvará de Uso do Solo
	250


(Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
TABELA V
COBRANÇA DE TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE DESMEMBRAMENTOS, ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS
(Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
	Item
	Parcelamento do Solo/Loteamento
	% da UFM

	
	
	

	I
	Viabilidade
	

	
	a) Até 1000m²
	400

	
	b) Acima de 1000m² (por metro quadrado)
	0,015

	
	
	

	II
	Diretrizes
	

	
	a) Até 1000m²
	400

	
	b) Acima de 1000m² (por metro quadrado)
	0,015

	
	
	

	III
	Ante projeto
	

	
	a) Até 1000m²
	400

	
	b) Acima de 1000m² (por metro quadrado)
	0,015

	
	
	

	IV
	Projeto Provisório
	

	
	a) Até 1000 m²
	400

	
	b) Acima de 1000m² (por metro quadrado) 
	0,015

	
	
	

	V
	Projeto Definitivo
	

	
	a) Até 1000m²
	400

	
	b) Acima de 1000m² (por metro quadrado)
	0,015

	
	
	

	VI
	Desdobramento, Remembramento, Anexação e Similares
	

	
	a) Área de até 1000m² 
	400

	
	b) A cada m²  que exceder 1000 m²
	0,45


(Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
TABELA VI
COBRANÇA DA TAXA DE PUBLICIDADE
(Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
	Item
	Natureza
	Unidade
	% da UFM
	Prazo

	
	
	
	
	

	01
	Anúncios em letreiros, placas, painéis, cartazes, faixas, tabuletas ou similares colocados em terrenos, tapumes, andaimes, paredes, terraços e jardins, qualquer que seja o sistema de colocação, desde que visíveis das vias, logradouros ou lugares de acesso público
	p/m² ou fração
	30
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	02
	Anúncios de publicidade ou propaganda pintados diretamente sobre muros, muretas ou paredes de imóveis de terceiros
	p/anúncio pintado
	300
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	03
	Publicidade relativa à atividade exercida no local, afixada ou pintada na parte externa de estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
	p/publicidade afixada ou pintada
	200
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	04
	Anúncios por meio de amplificadores, alto-falantes, megafones ou congêneres, por intermédio de veículos, destinados especialmente à propaganda e desde que autorizados pela Prefeitura
	por veículo
	200
	diário

	
	
	
	
	

	05
	Publicidade de terceiros, afixada na parte externa de estabelecimentos industriais, comerciais ou de prestação de serviços, ainda que conste o nome comercial do estabelecimento
	p/publicidade afixada
	300
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	06
	Anúncios e mensagens publicitárias inseridos no exterior de veículos de transportes, desde que estes não sejam de propriedade do anunciante
	por veículo
	100
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	07
	Anúncios e mensagens publicitárias inseridos no exterior de veículos coletivos, desde que não sejam de propriedade do anunciante
	por veículo
	80
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	08
	Anúncios luminosos no interior ou exterior das estações de transportes, exceto as discriminadas no item 03
	p/anúncio 
	300
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	09
	Anúncios colocados no interior de casa de diversões públicas ou praças esportivas
	p/ anúncio
	300
	Anual ou fração

	
	
	
	
	

	10
	Propaganda por meio de projeção de filmes ou dispositivos no interior dos cinemas, teatros ou similares
	p/ anúncio
	50
	Mensal ou fração

	
	
	
	
	

	11
	Anúncios por sistema aéreo ou balões
	p/ unidade
	100
	diário

	
	
	
	
	

	12
	Anúncios sonoros por meio de amplificadores e caixas acústicas situadas em estabelecimentos comerciais ou por estabelecimentos que utilizam-se de propagandistas, anunciantes e palhaços
	p/ unidade
	100
	diário

	
	
	
	
	

	13
	Folhetos ou panfletos de cunho publicitário nos estabelecimentos comerciais, vias ou logradouros públicos
	p/ estabelecimento
	100
	diário


(Redação dada pela Lei Complementar nº 856, de 2014)
TABELA VII
COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA ESTACIONAMENTO
 

	Item
	Natureza
	Unidade
	%  da  UFM

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	01
	Estacionamento privativo para moto-táxi ou táxi. (Redação dada pela Lei Complementar nº 61, de 2002); (Vide Lei Complementar nº 137, de 2003)
	anual
	100

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	02
	Estacionamento de outros veículos, desde que autorizados pela Prefeitura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .
	anual
	200

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 


TABELA VIII
COBRANÇA DE TAXA DE EXPEDIENTE
 
	Item
	Natureza
	%  da UFM

	 
	 
	 

	01
	(Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
	

	02
	Atestados de valor venal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	50

	03
	Certidões:
	 

	 
	a) certidão negativa ou positiva de débitos fiscais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	100

	 
	b) certidão para efeito de averbação no Registro de Imóveis de construções, loteamentos, desmembramentos ou averbações (por imóvel certificado) . . . . .
	100

	 
	c) certidão de qualquer espécie não prevista nos ítens anteriores . . . . . . . . . . .
	100

	04
	Rasa:- (por linha datilografada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	5

	05
	Busca:- (por certidão e por ano de busca) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	5

	08
	Alteração de quadro social e capital social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	50

	09
	Alteração de razão social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	100

	10
	Transferência de ponto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	500

	11
	Permuta de ponto por permissionário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	500

	12
	Certificado de permissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	200

	13
	Sindicância para verificação de anúncios publicitários e para aprovação de texto (por anúncio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
	50

	14
	Exemplares de leis tributárias (por folha fornecida)....... (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
	1

	15
	Relações estatísticas e informações em geral para fins comerciais ou particulares,  desde  que justificadas e cobradas a  critério  da  repartição  fornecedora  (por folha de papel  escrita  ou cópia fornecida ). (Redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
	1

	16
	(Revogado pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001)
	

	17
	Emissão de 2ª via do Alvará de licença de localização
	50

	18
	Levantamento de perempção
	50

	19
	Cancelamento de contrato
	50

	20
	Transferência de contrato ou concessão
	50

	21
	 Concessão de alvará de diversões públicas (Incluído pela Lei Complementar nº 48, de 2001)
	200


 

ANEXO II (TABELA II)

Tabela dos tipos de construções e do valor unitário por metro quadrado das construções, para efeito de cálculo e cobrança do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN por ocasião da solicitação do habite-se ou para arbitramento: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
I – Residências: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
a) luxo: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – Independentes e com soluções arrojadas em concreto, ferro ou madeira; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- cobertura – em laje ou com telhamento com soluções técnicas ou artísticas especiais; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – pisos em mármore, granito, tábuas de madeira de lei, em cerâmica esmaltadas, em pisos plásticos, em pedras polidas; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – revestimentos internos, externos forros em materiais nobres, com pinturas de látex ou plástica; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – caixilhos de alumínio, madeira ou ferro, ocupando grandes vãos, com vidros em planos de grandes dimensões; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- complementos – peças sanitárias de luxo, armários embutidos em madeira de lei e fórmica, piscina e sauna. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
20 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
b) Fina: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – estrutura independente em concreto, ferro ou madeira; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- cobertura – em laje ou em telhamento com soluções técnicas especiais; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento - piso em cerâmica, em granilite, em tacos especiais com aplicação de sinteco, em plástico ou pedras rústicas; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – revestimentos internos, externos e forros em materiais de ótimas qualidades, com pinturas de látex ou plástica; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – de ferro, alumínio ou madeira, ocupando vãos consideráveis com acabamento de ótima qualidade e vidros de boas dimensões; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- complementos - peças sanitárias de luxo, armários embutidos em madeira de lei e fórmica, piscina e sauna (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Valor por Metro Quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
17 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
c) média: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – semi independentes, em concreto, ferro ou madeira; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- cobertura – em laje ou entelhamento com boa solução técnica; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – pisos em cerâmica, granilite, lajotações ou tacos de peroba; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – em argamassa queimada, com pintura de látex, sem massa ou têmpera; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – de ferro ou em madeira com vãos não muito grandes; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- complementos – peças sanitárias de boas qualidades. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
12 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
d) modesta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – Sem estrutura especial; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- cobertura – telhamento simples; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – pisos em tacos de peroba, ladrilhos hidráulicos ou lajotões de barro (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – em argamassa simplesmente desempanada com pintura de têmpera ou de cal de barra à óleo nos banheiros; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – de ferro ou madeira em pequenos vãos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- complementos – peças sanitárias simples em cor ou branca. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
09 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
e) operária: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – sem estrutura especial; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- cobertura – de telhamento de barro simples; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – pisos em taco, ladrilho hidráulico, lajotões de barros ou cimentado; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – em argamassa rasa ou chapiscado, pintura de cal de barra à óleo nos banheiros; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – de madeira ou de ferro com acabamento simples; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- complementos – peças sanitárias simples. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Valor por Metro Quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
05 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
II – Tipos de Apartamentos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
a) luxo: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- com elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
24 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
b) fino: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- com elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
20 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
c) médio: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- com elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quarado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
15 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
d) médio: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- sem elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
14 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
e) modesto: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
10 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
III – Tipos de Escritórios: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
a) luxo: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- com elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
24 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
b) fino: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- com elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 18 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
c) médio: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- sem elevador (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 12 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
IV – lojas e armazéns: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
a) fino: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – independente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamentos – pisos de mármore, cerâmica esmaltada, plástico ou pedra; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – especiais com pintura plástica em barras de azulejos ou especiais/forro especial; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – de alumínio ou ferro em grandes vãos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- complementos – ar condicionado e instalações sanitárias independentes ou especiais. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 13 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
b) média: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – semi independente (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – piso de: ladrilhos de cimento ou cerâmica ou tacos de peroba; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimento – de argamassa simples desempenada, pintura de têmpera e barra à óleo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- caixilhos – de ferro simples. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
11 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
c) modesta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- estrutura – sem estrutura especial; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamentos – pisos de: ladrilho de cimento ou cimentados; (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- revestimentos – simples em argamassa com caiação nas paredes e forro de pinho. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 09 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
V – usos especiais: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Telheiro: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – telhado de barro sobre madeiramento de peroba, colunas de madeira ou concreto armado, piso cimentado e sobre base de concreto simples ou paralelepípedos com ou sem alvenaria de vedação. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 06 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Barracão: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – paredes de alvenaria revestidas e caiadas, telhado de fibrocimento ou telhas de barro sobre armação de peroba, estrutura de concreto armado, piso cimentado sobre base de concreto simples. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 07 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Oficina: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – estrutura metálica ou de concreto armado, paredes de alvenaria, cobertura de telhas de barro ou telhas de fibrocimento, sobre a armação de madeira, ferro ou concreto armado, esquadrias de ferro, vidro simples. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 09 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
Fábrica: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- acabamento – características próprias de fábrica: vãos grandes e estruturas, paredes de alvenaria, esquadrias de ferro, pisos cimentados ou ladrilhos (parte de escritório de tacos de peroba), revestimento e pintura podendo ter mais de um pavimento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 15 UFM – mão de obra (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
VI – demolição: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- Valor por metro quadrado: (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
- 05 UFM – mão de obra. (Redação dada pela Lei Complementar nº 862, de 2014)
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